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Prefácio

Realizado anualmente desde 2007, o Censo do Sistema Único de Assistência 

Social (CensoSUAS) vem sendo sistematicamente aperfeiçoado para continuar 

atingindo seu propósito, de apurar e evidenciar uma série de dados e informa-

ções sobre infraestrutura, recursos humanos, serviços, benefícios, gestão e par-

ticipação social no âmbito da assistência social. 

Na edição de 2016, uma importante mudança foi introduzida na análise das 

informações, com a criação dos Indicadores de Desenvolvimento (IDs). Estes 

indicadores buscam, por meio da análise de diversos critérios, agrupados em 

diferentes dimensões, promover o aprimoramento das ações a partir de seu 

monitoramento, que pode gerar informações importantes para aperfeiçoamen-

to das atividades realizadas e dos serviços ofertados. Além desta nova análise, 

são atualizadas as informações da série histórica das temáticas de Gestão e Fi-

nanciamento, Equipamentos, Recursos Humanos, Serviços e Participação Social, 

possibilitando tanto uma análise do quadro do SUAS para o ano de 2016, quanto 

da sua evolução ao longo dos últimos anos.

Mantendo o esforço contínuo de aperfeiçoamento da cobertura do levantamen-

to das informações sobre o SUAS, a Secretaria Nacional de Assistência Social 

(SNAS) e a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) esperam que 

os resultados apresentados possam continuar contribuindo para subsidiar o de-

bate qualificado e construtivo a respeito do Sistema e permaneça apresentando 

insumos que resultem em seu aprimoramento.

Vinícius de Oliveira Botelho 
Secretário de Avaliação  
e Gestão da Informação

Maria do Carmo Brant de Carvalho 
Secretária Nacional  
de Assistência Social
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O início da estruturação da Assistência Social nos moldes atuais se deu a partir 

da promulgação da Constituição Federal de 1988, quando a assistência social 

passou a ser compreendida como direito do cidadão brasileiro e, portanto, como 

uma política pública de responsabilidade do Estado. É uma política de Segurida-

de Social não contributiva, que visa, em conjunto com outras políticas setoriais, 

a universalização dos direitos sociais.

Atualmente as ações da Assistência Social são organizadas sob a forma do Siste-

ma Único de Assistência Social (SUAS), que está fundado na gestão descentrali-

zada e participativa, com gestão compartilhada, cofinanciamento e cooperação 

técnica entre os três entes federados. Além da União, estados e municípios, o 

SUAS é integrado pelos Conselhos de Assistência Social e pelas entidades e or-

ganizações de assistência social. A organização da Assistência Social está dis-

posta na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), de 7 de dezembro de 1993, 

em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS).

No SUAS estão previstos dois tipos de proteção social: a básica e a especial, para 

prevenção de situações de vulnerabilidade e enfrentamento de situações de 

violações de direitos, respectivamente. Também no âmbito do SUAS são oferta-

dos os benefícios assistenciais. As ações são empreendidas tanto pelas unidades 

públicas quanto pela rede socioassistencial privada do SUAS.

Até atingir a forma atual de organização, a Assistência Social passou por mu-

danças significativas, consequência de inúmeros esforços que possibilitaram a 

ampliação de recursos, programas, benefícios e serviços voltados à população 

em situação de vulnerabilidade e risco social e/ou violação de direitos.

Ao longo do século XX, ainda que tenham sido instituídos alguns programas e 

elaboradas leis voltadas à proteção social, o acesso a direitos sociais era basea-

do na capacidade contributiva do trabalhador, excluindo uma grande parcela da 

população, incluindo a parcela que trabalhava no mercado informal. 

A partir de 1988, a Constituição Brasileira trouxe uma nova perspectiva para a 

proteção social, apresentando, pela primeira vez no Brasil, um modelo amplo de 

Seguridade Social, composto por Saúde, Previdência e Assistência Social, que 

prevê atendimento e cobertura universais. O modelo estipula ainda que os be-

nefícios e serviços devem ser uniformes e equivalentes para a população rural 
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e urbana. Prevê a integração entre governos, com participação dos três entes, e 

sociedade para a consecução dos objetivos estipulados.

A assistência social foi reconhecida, portanto, como um direito da pessoa que 

dela precisar, sem necessidade de contribuição prévia à Seguridade Social. Tem 

por objetivos, de acordo com a Constituição Federal, “a proteção à família, à ma-

ternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o amparo às crianças e adoles-

centes carentes; a promoção da integração ao mercado de trabalho; a habilita-

ção e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária; e a garantia de um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não pos-

suir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família”1.

Considerando a nova configuração da Assistência Social definida pela Constitui-

ção, foi sancionada em 7 de dezembro de 1993 a Lei nº 8.742, a Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS). A LOAS estabelece para a Assistência Social os princí-

pios de universalização dos direitos sociais, com igualdade de direitos de aces-

so no atendimento e respeito à dignidade do cidadão. A lei, que dispõe sobre 

a nova organização da Assistência Social, trouxe inovações importantes, como 

a participação social por meio de instâncias de controle social e a descentrali-

zação político-administrativa com primazia da responsabilidade do Estado, nas 

três esferas de governo, na condução da política. As competências da União, dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios estão definidas na LOAS, bem como 

o cofinanciamento dos benefícios, serviços, programas e projetos da Assistência 

Social. Nesse sentido, mostra-se fundamental a articulação e a coordenação en-

tre os três entes da federação, que se dá por meio das Comissões Intergestores 

Tripartite (CIT) e Bipartite (CIB), que são instâncias de pactuação interfederativa 

para a operacionalização da gestão do SUAS.

A partir da LOAS, uma série de ferramentas de institucionalização foram organi-

zadas a fim de nortear a nova configuração da Assistência Social, como visto a 

seguir (Figura 1).

1   BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. DISPONÍVEL EM: HTTP://WWW.

PLANALTO.GOV.BR/CCIVIL_03/CONSTITUICAO/CONSTITUICAO.HTM. ACESSO EM 09/08/2018.



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

6
Figura 1 – Marcos legais da Assistência Social no Brasil.

1993 1998 2004 2005 2006 2009 2010 2011 2012

LOAS PNAS PNAS NOB/
SUAS

NOB/
RH

Tipificação 
dos Serviços 

Decreto 7.334 
Censo SUAS

Lei 12.435 
SUAS

NOB /
SUAS

A primeira Política Nacional de Assistência Social (PNAS), prevista na LOAS, foi 

criada em 1998 e instituiu diretrizes para as ações da Assistência Social, repre-

sentando uma base orientadora para procedimentos a serem adotados pelos 

gestores da política de assistência social em todo o país2.

Em 20033, a IV Conferência Nacional de Assistência Social teve como deliberação 

a construção e implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

Em 15 de outubro de 2004 foi aprovada pela Resolução nº 145 do Conselho Na-

cional de Assistência Social (CNAS) a PNAS, que trouxe alterações e definiu alguns 

elementos importantes para as políticas sociais. Dentre as novidades propostas, 

destacam-se o aperfeiçoamento da descentralização, a estruturação da participa-

ção da população, a fundamentação na centralidade na família para concepção e a 

implementação dos benefícios, programas e projetos (BRASIL, 2004).

Em conjunto com a PNAS 2004, a Norma Operacional Básica NOB/SUAS 2005 re-

presentou importante avanço no sentido de consolidar e implementar as diretrizes 

previstas na LOAS. A NOB/SUAS 2005 disciplina a gestão da política de assistência 

social a partir das definições constates na Constituição Federal, na LOAS e na PNAS, e 

normatiza a operacionalização do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A NOB/

SUAS 2005 avança na integração, pactuação e coordenação entre as diversas esferas 

de governo, na organização das instâncias de gestão, articulação e controle da política, 

na proteção social, na instituição de arranjos para a prestação de serviços, e no finan-

ciamento, com definições sobre repasses regulares e mecanismos de transferências 

de recursos fundo a fundo baseada em pisos, critérios e indicadores de partilha4.

2 BOSCHETI (2001)

3 AS CONFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DELIBERAM AS DIRETRIZES PARA O APERFEIÇOAMENTO 

DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EM CADA UMA DAS ESFERAS GOVERNAMENTAIS (BRASIL, 2012).

4 NORMA OPERACIONAL BÁSICA NOB/SUAS. CONSTRUINDO AS BASES PARA A IMPLANTAÇÃO DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. DISPONÍVEL EM:  HTTP://WWW.ASSISTENCIASOCIAL.AL.GOV.BR/SALA-

DE-IMPRENSA/ARQUIVOS/NOB-SUAS.PDF. ACESSO EM 26/10/2017
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A NOB/SUAS 2012 avançou na pactuação de metas e de resultados, e trouxe 

maior flexibilização para uso dos recursos, ampliando a autonomia dos municí-

pios. Também trouxe avanços em relação à organização da Vigilância Socioas-

sistencial e da gestão do trabalho, principalmente em relação à educação dos 

trabalhadores.

Outro marco legal de destaque para a Assistência Social foi a Tipificação Nacio-

nal dos Serviços Socioassistenciais. Ela foi importante para padronizar a oferta 

dos serviços de proteção social básica e proteção social especial nacionalmente, 

especificando os conteúdos da oferta de serviços socioasisstenciais. A Tipifica-

ção traz detalhamentos importantes sobre ambiente físico, recursos materiais, 

recursos humanos, dentre outros. Tem-se, a partir da Tipificação, que os Serviços 

da Proteção Social Básica são compostos pelo Serviço de Proteção e Atendimen-

to Integral à Família (PAIF), Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

e pelo Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com defici-

ência e idosas. Os Serviços da Proteção Social Básica buscam a prevenção de 

vulnerabilidades e riscos sociais.

Os Serviços da Proteção Social Especial, destinada a indivíduos em situação de 

violação de direitos, por sua vez, dividem-se entre média e alta complexidade. 

No primeiro caso, enquadram-se o Serviço de Proteção e Atendimento Especia-

lizado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), o Serviço Especializado em Abordagem 

Social e o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Me-

dida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC). Na alta complexidade, estão os serviços de Acolhimento Ins-

titucional, Acolhimento em República, Acolhimento em Família Acolhedora e o 

Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.

As diversas atualizações de normativos realizadas desde a promulgação da 

Constituição de 1988 definem aspectos de gestão, financiamento, organização 

da prestação dos serviços, oferta de benefícios, estrutura, recursos humanos 

e de participação social para a Assistência Social. Nesse sentido, destaca-se a 

importância do Censo SUAS como ferramenta de acompanhamento e monitora-

mento dos diversos elementos que compõem o SUAS.
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Parte do processo de aprimoramento da gestão do SUAS e da rede socioassis-

tencial, o Censo SUAS é um instrumento de monitoramento anual que reúne in-

formações providas por diversos agentes. Seu principal objetivo é retratar as 

estruturas de gestão e de oferta de serviços do SUAS, produzindo informações 

que subsidiem o planejamento da política, o aperfeiçoamento do sistema, a for-

mação dos trabalhadores e a prestação de contas à sociedade. Assim, é possível, 

a partir de seus resultados, gerar ações e medidas que objetivam a resolução 

de dificuldades e o aprimoramento da gestão. Seus instrumentos e objetivos 

são definidos de forma conjunta pela Secretaria Nacional de Assistência Social 

(SNAS) e pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI).

Criado em 2007 como uma ficha de registro de caracterização básica dos CRAS, 

o levantamento passou a ser denominado de Censo CRAS no ano seguinte. Em 

2009, o levantamento passou a abranger também a coleta de dados junto aos 

CREAS, recebendo a denominação atual de Censo SUAS. Nos três anos seguintes, 

refletindo o processo de institucionalização crescente do SUAS, ampliou-se subs-

tancialmente seu escopo investigativo, com a introdução paulatina dos questio-

nários sobre Gestão Estadual, Gestão Municipal, Conselho Estadual de Assistência 

Social, Conselho Municipal de Assistência Social, Rede de Entidades Conveniadas 

(todos em 2010), Centros POP (em 2011) e Unidades de Acolhimento (em 2012)5.

Em 2014 foi instituído questionário para coletar informações relacionadas aos cha-

mados Centros de Convivência – unidades públicas e privadas, conveniadas ao MDS 

ou não, que executam o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

Em 2015 foi instituído um questionário para coletar informações dos Centros 

Dia, unidades que executam o Serviço de Proteção Social Especial (PSE) para 

pessoas com deficiência, idosas e suas famílias.

Em 2016, o Censo SUAS compreendeu a aplicação de nove questionários distin-

tos, de modo a mapear os componentes sistêmicos da PNAS, a saber:

5 EM ENAP (2011), NA PUBLICAÇÃO DE REGISTRO DAS DEZ AÇÕES PREMIADAS DO 16º CONCURSO 

INOVAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA FEDERAL, HÁ UM BREVE RELATO HISTÓRICO DO CENSO SUAS E SUA 

CONTRIBUIÇÃO PARA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PNAS.
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 — Questionário Centro de Referência de Assistência Social (CRAS): 
Identificação; Estrutura Física; Serviço de Proteção e Atendimento In-
tegral a Família (PAIF); Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos (SCFV); Equipe Volante; Benefícios socioassistenciais e Cadastro 
Único; Gestão e Território; Articulação e Recursos Humanos.

 — Questionário Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS): Identificação; Estrutura Física; Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI); Serviço de Proteção Social a 
Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade As-
sistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); Serviço de Abor-
dagem Social; Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Defici-
ência, Idosas e suas Famílias; Gestão; Articulação e Recursos Humanos.

 — Questionário Centro de Referência Especializado para População 
em Situação de Rua (Centro POP): Identificação; Estrutura Física; Servi-
ço Especializado para Pessoas em Situação de Rua; Serviço Especializado 
em Abordagem Social; Gestão; Articulação e Recursos Humanos.

 — Questionário Unidades de Acolhimento: Identificação; Caracteri-
zação da Unidade; Estrutura Física e Área de Localização da Unidade e 
Recursos Humanos.

 — Questionário Centro de Convivência: Identificação; Caracteriza-
ção da Unidade e Recursos Humanos.

 — Questionário Conselhos Municipais e Estaduais de Assistência So-
cial (CMAS e CEAS) e Conselho de Assistência Social do Distrito Federal 
(CAS/DF): Identificação; Lei de criação, Regimento Interno e Legislações; 
Orçamento e Infraestrutura do Conselho; Secretaria Executiva; Dinâ-
mica de Funcionamento; Composição do Conselho e Conselheiros.

 — Questionário Gestão Estadual: Identificação do Órgão Gestor; Es-
trutura Administrativa e Gestão do SUAS; Gestão do Trabalho; Gestão 
Financeira; Serviços e Benefícios; Apoio Técnico e Financeiro aos Municí-
pios; Comissão Intergestores Bipartite (CIB); Apoio ao Exercício da Parti-

cipação e do Controle Social e Pessoas de Referência.

 — Questionário Gestão Municipal: Identificação do Órgão Gestor; Es-
trutura Administrativa; Gestão do SUAS; Gestão do Trabalho; Serviços e 

Benefícios e Vigilância Socioassistencial.

 — Questionário do Centro Dia e similares: Identificação, Caracterização 
da Unidade, Estrutura Física, Serviços e Atividades e Recursos Humanos.
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A coleta de dados do Censo SUAS 2016 foi realizada, como todo ano, por meio de 

questionários eletrônicos disponíveis no portal da SAGI, com um tempo mínimo de 

preenchimento de 30 dias. O preenchimento em meio eletrônico é realizado ape-

nas pelos órgãos gestores (estaduais e municipais) e conselhos de assistência social 

(estaduais e municipais): os gestores municipais são responsáveis pelos dados dos 

questionários dos CRAS, CREAS, Centros POP, Unidades de Acolhimento Municipais, 

Centros Dia e Gestão Municipal; os gestores estaduais pelos dados dos questioná-

rios dos CREAS Regionais, Unidades de Acolhimento Estaduais e Gestão Estadual; e 

os gestores municipais são responsáveis pelos dados dos questionários dos Conse-

lhos Municipais e dos Conselhos Estaduais e seus respectivos presidentes. 

Destaca-se que, para preenchimento dos questionários, o usuário deve estar de-

vidamente cadastrado na Rede SUAS e possuir uma senha de acesso. Os questio-

nários, depois de preenchidos, devem ser salvos pelo respondente. O período de 

coleta foi entre setembro e dezembro de 2016, conforme a Tabela 1.

Tabela 1: Cronograma de preenchimento Censo SUAS 2014 por 
questionário.

Questionário Período de Preenchimento Encerramento,

CRAS

12 de setembro 4 de novembroCREAS

Centro POP

Centros de Convivência

26 de setembro 18 de novembroCentro DIA e Similares

Conselhos (municipal e estadual)

Unidades de Acilhimento 10 de outubro 2 de dezembro

Gestão Municipal 17 de outubro 2 de dezembro

Gestão Estadual 26 de outubro 2 de dezembro

Período de Retificação 5 de dezembro 9 de dezembro
 
Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em esforço conjunto do Governo Federal, estados e municípios, informações de 

mais de 37 mil questionários foram coletadas no período. Os bancos de dados 

resultantes da coleta foram então submetidos a procedimentos de análise da 

integridade e consistência, bem como de limpeza de dados e de organização da 

estrutura final e da documentação das bases. Para cada base resultante de um 

tipo de questionário, foram realizados procedimentos de limpeza e organização 

específicos, pretendendo-se, inicialmente, manter o maior número possível de 

respondentes válidos. Para isso, foram considerados como válidos:
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 — Questionários totalmente preenchidos e devidamente salvos pelos 
respondentes;

 — Questionários preenchidos em sua totalidade, mas não devidamen-
te salvos por razões de sistema; e

 — Questionários preenchidos até 90% de sua totalidade com pelo menos 
um trabalhador registrado no bloco de Recursos Humanos do questionário.

Unidades que se encontravam inativas ou com registro duplicado no CadSUAS6  no 

período de referência de dezembro de 2016 tiveram seus questionários descartados. 

Nas bases de dados de Recursos Humanos foram descartados, ainda, casos de ques-

tionários duplicados ou duplicação do registro dos trabalhadores. Além disso, foi re-

alizada uma verificação de consistência que identificou divergência de informações 

ligadas à escolaridade e à profissão do trabalhador, prevalecendo escolaridade7.

Para análise dos dados, foram consideradas as quantidades de respondentes de 

acordo com os bancos de dados após tratamento realizado pela Coordenação-

-Geral de Planejamento e Vigilância Socioassistencial (CGPVIS/SNAS) descrito 

acima. A quantidade de unidades/órgãos considerados no banco de dados após 

tratamento segue nas Tabelas 2 e 3.

Tabela 2 – Quantidade de equipamentos respondentes segundo o 
Status Censo SUAS.

Equipamento Analisados após validação

CRAS 8.240

CREAS 2.522

Centro POP 230

Centro de Convivência 8.510

Unidade de Acolhimento 5.832

Centros Dia e similares 1.345

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6 O CADSUAS É O SISTEMA DE CADASTRO DO SUAS, INSTITUÍDO PELA PORTARIA Nº 430, DE 3 DE DEZEMBRO 

DE 2008 ONDE SÃO INSERIDAS INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA REDE SOCIOASSISTENCIAL (CRAS, CREAS E UNIDADE 

PÚBLICA), ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS (CONSELHO, FUNDO, GOVERNO ESTADUAL, PREFEITURA, ÓRGÃO GESTOR, 

OUTRAS) E TRABALHADORES DO SUAS.

7 POR EXEMPLO: PROFISSIONAIS QUE ASSINALARAM POSSUIR ENSINO SUPERIOR COMPLETO, MAS FORAM 

IDENTIFICADOS COMO PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO OU SEM FORMAÇÃO PROFISSIONAL, PREVALECEU A 

ESCOLARIDADE E O CAMPO PROFISSÃO PERMANECEU EM BRANCO. DA MESMA MANEIRA, UM TRABALHADOR QUE 

ASSINALOU POSSUIR ESCOLARIDADE MAIS BAIXA À FORMAÇÃO, PREVALECEU A ESCOLARIDADE, DE TAL FORMA QUE A 

PROFISSÃO PERMANECEU EM BRANCO.
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Tabela 3 – Quantidade de órgãos gestores/instâncias respondentes 
segundo o Status Censo SUAS.

Órgão/Instância Analisados após validação

Gestão Estadual 26

Gestão Municipal* 5.481

Conselhos Estaduais* 27

Conselhos Municipais 5.359

Fonte: MDS, Censo SUAS. 
* O Distrito Federal responde aos questionários voltados à Gestão Municipal e aos Conselhos 
Estaduais.

Seguindo o modelo utilizado desde o Censo SUAS 2013, a análise dos resulta-

dos do Censo SUAS 2016 compreende o SUAS como política social por meio dos 

componentes sistêmicos da PNAS, conforme seu estágio de institucionalização8. 

Na tentativa de aprofundamento da compreensão global do SUAS, a exposição da 

análise do Censo SUAS será realizada de acordo com seis eixos de análise, a saber:

 — Gestão e Financiamento do Sistema Único de Assistência Social: pa-
norama geral da gestão e do financiamento em estados e municípios, com 
a observação de aspectos como a estrutura administrativa da gestão da 
assistência social, a atualização de normativos, o apoio de estados aos 
municípios, as atividades de cofinanciamento e transferência de recur-
sos, funcionamento das instâncias de pactuação, entre outras.

 — Equipamentos da Assistência Social: apresenta informações a respeito 
dos equipamentos da Assistência Social e sua evolução ao longo do tempo. 
Os equipamentos que prestam os atendimentos no âmbito da proteção so-
cial básica são os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os 
Centros de Convivência. No âmbito da proteção social especial, os serviços 
são prestados pelos Centros de Referência Especializados de Assistência 
Social (CREAS), Centros de Referência Especializados para População em 
Situação de Rua (Centros POP), Centros-Dia de Referência para Pessoa com 
Deficiência e suas Famílias e pelas Unidades de Acolhimento.

 — Recursos Humanos do SUAS: apresenta um panorama geral da si-
tuação das trabalhadoras e trabalhadores do SUAS tanto nos equipa-
mentos da assistência social quanto nas gestões municipais e estaduais, 

8 VER JANNUZZI (2014) PARA UMA DISCUSSÃO SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DE PLANOS DE AVALIAÇÃO DE 

POLÍTICAS E PROGRAMAS SOCIAIS A PARTIR DOS COMPONENTES SISTÊMICOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS.
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apresentando informações sobre quantitativo, tipo de vínculo traba-
lhista, escolaridade, entre outros aspectos referentes à gestão do tra-
balho, e sua evolução ao longo dos anos.

 — Serviços ofertados pelo SUAS: expõe os serviços ofertados pela 
rede e as atividades desenvolvidas pelas unidades de atendimento.

 — Participação social no SUAS: apresenta os resultados apurados 
pelo Censo SUAS para os Conselhos Municipais e Estaduais de Assistên-
cia Social, considerando a estrutura administrativa, a dinâmica de fun-
cionamento e a composição

 — Indicadores de Desenvolvimento (IDs): apresenta os resultados dos 
Indicadores de Desenvolvimento (IDs), uma das proposições da Vigilân-
cia Socioassistencial para o acompanhamento e avaliação do desenvol-
vimento de equipamentos e Conselhos Municipais de Assistência Social 
(CMAS). Os IDs buscam, por meio da análise de diversos critérios, agru-
pados em diferentes dimensões, promover o aprimoramento das ações a 
partir de seu monitoramento.

A partir da edição de 2016 diversas novas análises foram realizadas acerca das 

características de gestão e financiamento, dos equipamentos, recursos huma-

nos, serviços ofertados e participação social do SUAS, refletidas nesta publica-

ção e apresentadas em maiores detalhes em sua versão eletrônica, disponível 

em https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/index.php?grupo=105. Na versão 

eletrônica, também poderá ser observada uma nova seção do CensoSUAS que 

trata dos indicadores de desenvolvimento dos CRAS, CREAS e Conselhos Munici-

pais de Assistência Social, sob várias dimensões.

Espera-se que, a partir de uma avaliação com abordagem direcionada à análise 

integrada do SUAS e, partindo dos dados dos órgãos de gestão das unidades de 

atendimento públicas e privadas e das instâncias administrativas e deliberati-

vas, seja possível retratar o seu funcionamento e evolução como política social. 

Assim, amplia-se a compreensão acerca da rede de assistência social por parte 

dos gestores, trabalhadores e sociedade civil, permitindo uma apreensão crítica 

de seu funcionamento.
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O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é definido pela Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS)9 como um sistema descentralizado e participativo que 

organiza a gestão das ações na área de assistência social, a partir das diretrizes: 

descentralização político-administrativa, participação social e primazia da res-

ponsabilidade do Estado na condução da política de assistência social. Assim, 

tem como um de seus objetivos a consolidação da gestão compartilhada entre 

os três entes federados e do cofinanciamento.

A LOAS, a NOB SUAS10 e outros normativos que regulam a assistência social de-

finem as responsabilidades da União, estados, Distrito Federal e municípios no 

âmbito da gestão compartilhada, que incluem o cofinanciamento de serviços, 

programas e ações da assistência social. Estão previstas ainda instâncias de pac-

tuação e interlocução entre os três entes federados: a Comissão Intergestores 

Bipartite (CIB), da qual participam representantes de estados e municípios, e a 

Comissão Intergestores Tripartite (CIT), da qual participam, além de estados e 

municípios, representantes do governo federal.

A partir das informações contidas no Censo SUAS é possível ter um panorama ge-

ral da gestão e do financiamento em estados e municípios, com a observação de 

aspectos como a estrutura administrativa da gestão da assistência social, a atuali-

zação de normativos, o apoio de estados aos municípios, as atividades de cofinan-

ciamento e transferência de recursos, funcionamento das instâncias de pactuação, 

entre outras. Nesse sentido, esta seção apresenta os principais resultados obtidos 

a partir das informações dos questionários de gestão municipal e gestão estadual.

2.1 – SECRETARIAS MUNICIPAIS EXCLUSIVAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Tomando-se por base o panorama nacional, em 2016 78,5% das 5.481 Secre-

tarias Municipais eram exclusivas da Assistência Social. Houve redução de 0,8 

pontos percentuais em relação ao ano anterior. 

9 LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993: DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (HTTP://WWW.PLANALTO.GOV.BR/CCIVIL_03/LEIS/L8742COMPILADO.HTM)

10 NORMA OPERACIONAL BÁSICA NOB - SUAS 2012 (HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/WEBARQUIVOS/

ARQUIVO/ASSISTENCIA_SOCIAL/NOB_SUAS.PDF)
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Quando se observa as Secretarias por região, verifi ca-se que em 2016 a região 

Centro-Oeste tinha a maior proporção de Secretarias exclusivas: 84,6% das Se-

cretarias Municipais da região eram exclusivas da assistência social. Na sequ-

ência apareceram as regiões Nordeste (84,3%) e Norte (82,6%). A região Sul 

tinha a menor proporção: 65,6% das Secretarias da região eram exclusivas da 

assistência social, o que indica a existência de maior número, em termos percen-

tuais, de Secretarias Municipais na região que realizavam gestão simultânea de 

assistência social com outras áreas.

Entre os anos de 2010 e 2016 observou-se aumento na proporção de Secretarias 

exclusivas em todas as regiões do país, sendo os maiores aumentos observados 

nas regiões Sul e Sudeste. No entanto, embora tenham concentrado o aumento 

mais expressivo, as regiões Sul e Sudeste tinham os menores percentuais de Se-

cretarias exclusivas de assistência social tanto em 2010 quanto em 2016.

Entre os anos de 2015 e 2016, é possível identifi car redução nos percentuais de 

Secretarias exclusivas em todas as regiões, com exceção da região Norte.

Gráfico 1: Percentual de Secretarias Municipais exclusivas de 
Assistência Social segundo grandes regiões – Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 
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2.2 - DISTRIBUIÇÃO DOS ÓRGÃOS GESTORES MUNICIPAIS SEGUNDO 
CONSTITUIÇÃO/FORMALIZAÇÃO DE SUBDIVISÕES ADMINISTRATIVAS 

Em 2016, os órgãos gestores municipais que tinham como subdivisão administra-

tiva na estrutura do órgão gestor constituído/formalizado, em sua maioria, eram a 

Gestão de Benefícios Assistenciais, Proteção Social Básica, Gestão do SUAS e a Ges-

tão fi nanceira e orçamentária com 63,1%, 62,5%, 52,8% e 51,6% respectivamen-

te. A Vigilância Socioassistencial estava constituída de modo informal em 36,9% 

dos órgãos gestores municipais. A Gestão do trabalho e a Regulação do SUAS não 

estavam constituídas em 39,2% e 34% dos órgãos municipais (Gráfi co 2).

Gráfico 2: Distribuição dos órgãos gestores municipais segundo 
constituição/formalização de subdivisões administrativas - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

2.3 - DISTRIBUIÇÃO DE MUNICÍPIOS SEGUNDO ANO DE ATUALIZAÇÃO 
DA LEI MUNICIPAL DE REGULAMENTAÇÃO DO SUAS E DO PLANO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (PMAS) 

Em 2016, 39,5% dos municípios respondentes possuíam Lei Municipal de re-

gulamentação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Desses, 6,1% dos 

municípios tinham atualizado sua Lei em 2016, 6,8% em 2015, 14,2% de 2 a 5 

anos atrás, 6,1% de 5 a 10 anos atrás e 6,3% há mais de 10 anos.  
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Quando se observa a existência de Lei Municipal de regulamentação do SUAS 

por região, verifi ca-se que em todas as regiões mais da metade dos municípios 

não possuía a referida Lei. Na região Sul foi verifi cado o maior percentual de mu-

nicípios com Lei: 48,9% dos municípios da região possuíam o normativo, sendo 

que 6,0% dos municípios atualizaram a Lei em 2016. O menor percentual foi 

observado na região Nordeste, na qual 33,7% dos municípios possuíam a Lei, e 

5,5% a atualizaram em 2016. 

No que se refere à atualização do Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), 

verifi cou-se que 43,3% dos municípios atualizaram o PMAS de 2 a 5 anos atrás. 

Entre 2016 e 2015, 43,1% dos municípios atualizaram seus Planos. Apenas 0,8% 

dos municípios tinham Planos cuja atualização havia ocorrido há mais de 10 anos. 

10,2% dos municípios não sabiam informar sobre a última atualização do PMAS.

Quando se observa a atualização do PMAS por região, verifi ca-se que 40,3% dos mu-

nicípios da região Sudeste atualizaram seus Planos em 2016. Nas demais regiões, a 

maior parte dos municípios atualizaram seus Planos de 2 a 5 anos atrás: 45,6% dos 

municípios da região Norte; 40,6% dos municípios da região Nordeste; 65,5% dos 

municípios da região Sul e 50,5% dos municípios da região Centro-Oeste (Gráfi co 3).

Gráfico 3: Distribuição de municípios segundo ano de atualização da 
Lei Municipal de regulamentação do SUAS e do Plano Municipal de 
Assistência Social (PMAS), segundo grandes regiões - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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2.4 - DISTRIBUIÇÃO DE MUNICÍPIOS POR REALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA 
DE RECURSOS POR MEIO DE CONVÊNIOS PARA ONGS E ENTIDADES DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Em 2016, 64,2% dos municípios informaram não fazer transferência de recursos 

por convênio para ONG ou Entidade de Assistência Social no município. Entre 

os 35,8% de municípios que realizavam transferências, 18,7% faziam com re-

cursos do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), 6,5% dos recursos de 

outras fontes e 10,6% com recursos do FMAS e de outras fontes. 

A realização dessas transferências era mais frequente nas regiões Sudeste e Sul, 

onde 56,5% e 45,7% dos municípios realizavam esse tipo de repasse de recur-

sos, respectivamente. Nas regiões Norte e Nordeste a transferência foi menos 

frequente: 14,9% e 14,8% dos municípios das regiões realizavam, respectiva-

mente. Em todas as regiões, as transferências eram realizadas majoritariamente 

com recursos dos FMAS (Gráfi co 4).

Gráfico 4: Distribuição de municípios por realização de transferência 
de recursos por meio de convênios para ONGs e Entidades de 
Assistência Social, segundo grandes regiões - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 
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2.5 - PERCENTUAL DE ESTADOS SEGUNDO CARACTERÍSTICA DA 
SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Em 2016, 19,2% dos Estados tinham secretaria estadual exclusiva da área de 

Assistência Social os quais são: Acre, Amazonas, Paraíba, Piauí e Paraná. Nos de-

mais 21 estados (80,8%) a secretaria estadual estava associada a uma ou mais 

políticas setoriais (Gráfi co 5).

Gráfico 5: Percentual de estados segundo característica da Secretaria 
Estadual de Assistência Social - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

2.6 - PERCENTUAL DE ESTADOS SEGUNDO ANO DE ATUALIZAÇÃO 
DA LEI ESTADUAL DE REGULAMENTAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), DO PLANO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (PEAS) E DO PLANO ESTADUAL DE CAPACITAÇÃO

O Plano Estadual de Assistência Social (PEAS) com a respectiva aprovação pelo 

CEAS (total de 22 estados) estava presente em 84,6% dos estados. Destes, 

19,2% (5 estados) atualizaram o PEAS pela última vez até o ano de 2011, en-

quanto 34,6% (9 estados) atualizaram no ano de 2016.
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No mesmo ano, 15,4% dos estados tinham Lei Estadual de regulamentação do SUAS 

(total de 4 estados). As últimas atualizações ocorreram em 2011, no caso de Minas 

Gerais, 2012 no Espirito Santo, 2015 em Goiás e 2016 no Mato Grosso do Sul.

No que se refere ao Plano Estadual de capacitação, verifi cou-se que em 2016 92,3% 

dos estados possuíam o Plano (total de 24 estados), dos quais 38,5% (10 estados) 

realizaram a última atualização do Plano em 2016 e 7,7% (2 estados) tinham Plano 

de Capacitação cuja última atualização se deu até o ano de 2011 (Gráfi co 6).

Gráfico 6: Percentual de estados segundo ano de atualização da Lei 
Estadual de regulamentação do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), do Plano Estadual de Assistência Social (PEAS) e do Plano 
Estadual de Capacitação - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

2.7 - PERCENTUAL DE ESTADOS SEGUNDO REALIZAÇÃO DE COFINAN-
CIAMENTO AOS MUNICÍPIOS

Em 2016, 23 dos 26 estados (88,5%) realizavam algum cofi nanciamento aos 

municípios, sendo 65,4% (17) fundo-a-fundo, 3,8% (1) por convênio e 19,2% 

(5) de ambas as formas. Esse número é superior ao observado em 2013, quando 

80,8% dos estados (21) realizavam cofi nanciamento aos municípios, e ao ob-

servado em 2014 e 2015, anos nos quais 84,6% dos estados (22) realizavam 

cofi nanciamento. 
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Foi observada redução no percentual de estados que realizavam cofi nanciamento por 

convênio: o número passou de 15,4% (4) em 2013 para 3,8% (1) em 2016 (Gráfi co 7).

Gráfico 7: Percentual de estados segundo realização de cofinanciamento 
aos municípios - Brasil, 2013 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Quando se observa a distribuição dos estados que realizam cofi nanciamento aos 

municípios por região, verifi ca-se que todos os estados das regiões Sudeste e 

Sul realizam cofi nanciamento.

2.8 - NÚMERO DE ESTADOS SEGUNDO A DESTINAÇÃO DOS 
RECURSOS TRANSFERIDOS AOS MUNICÍPIOS

Dos 23 estados que realizavam cofi nanciamento em 2016, 22 (95,7%) desti-

navam os recursos para o serviço de proteção social básica e 21 (91,3%) para 

o serviço de proteção social especial de média complexidade. Quatro estados 

(17,4% dos estados que realizavam cofi nanciamento em 2016) destinavam o 

cofi nanciamento ao incentivo fi nanceiro para gestão do SUAS. 

Quando comparado aos anos anteriores, 2016 foi o ano em que mais estados 

destinavam os recursos do cofi nanciamento para serviços de proteção social 

básica, especial de média complexidade e incentivo fi nanceiro para gestão do 
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SUAS. Entre 2015 e 2016 houve redução de um estado entre aqueles que desti-

navam recursos do cofi nanciamento para benefícios eventuais (Gráfi co 8).

Gráfico 8: Número de estados segundo a destinação dos recursos 
transferidos aos municípios - Brasil, 2013 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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recebimento de recursos e na distribuição dos mesmos segundo as prioridades 

de seu território de trabalho tem papel crucial na fl uidez do sistema como um 

todo e no funcionamento da rede socioassistencial.

As subdivisões administrativas que apresentavam maior percentual de formali-

zação nos órgãos gestores municipais eram as voltadas à proteção social básica 
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de proteção social especial (35,6%), de vigilância socioassistencial (31,1%) e de 

gestão do trabalho (30,6%).

Os recursos recebidos via transação fundo-a-fundo, garantem maior qualidade 

na distribuição, já que estes são fiscalizados pelos órgãos de controle social e 

passam pelo crivo das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite. Sobre o 

repasse, destacam-se as regiões Norte e Nordeste que apresentam alto percen-

tual de municípios que não repassam recursos a ONGs ou entidades privadas da 

assistência social.

Maiores detalhes quanto as atividades desenvolvidas pela gestão do SUAS, ca-

racterísticas do cofinanciamento e execução de recursos e estrutura das comis-

sões bipartite e tripartite nos níveis municipal e estadual poderão ser analisadas 

com maiores detalhes na versão eletrônica do CensoSUAS 2016 disponível em 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/index.php?grupo=105.
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A assistência social organiza-se por dois tipos de proteção: a proteção social 

básica, definida no artigo 6º-A da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) como 

um “conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social 

que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do de-

senvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários” e a proteção social especial, definida como “conjunto 

de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir para a recons-

trução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimen-

to das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o 

enfrentamento das situações de violação de direitos”11.

Nesse contexto, os equipamentos da assistência social são as unidades nas quais 

os serviços socioassistenciais, programas e projetos são realizados. Essas unida-

des podem ser públicas ou entidades de assistência social.

A tipificação nacional de serviços socioassistenciais organiza os serviços oferta-

dos conforme seu nível de complexidade, indicando o equipamento recomenda-

do à execução do serviço12. No âmbito da proteção social básica, os atendimen-

tos são prestados pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e 

pelos Centros de Convivência. No âmbito da proteção social especial, os serviços 

são prestados pelos Centros de Referência Especializados de Assistência Social 

(CREAS), Centros de Referência Especializados para População em Situação de 

Rua (Centros POP), Centros-Dia de Referência para Pessoa com Deficiência e 

suas Famílias e pelas Unidades de Acolhimento.

Esta seção apresenta informações a respeito desses equipamentos em 2016 e 

sua evolução ao longo do tempo, com base nos resultados dos Censos dos anos 

anteriores.

11 LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 (LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL): DISPÕE SOBRE 

A ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (HTTP://WWW.PLANALTO.GOV.BR/

CCIVIL_03/LEIS/L8742COMPILADO.HTM)

12 TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS (HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/

WEBARQUIVOS/PUBLICACAO/ASSISTENCIA_SOCIAL/NORMATIVAS/TIPIFICACAO.PDF)
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3.1 – CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS

Os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) são defi nidos pelo artigo 

6º-C da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) como unidades públicas mu-

nicipais destinadas à prestação de serviços, programas de projetos da proteção 

social básica às famílias, devendo se localizar em áreas com maiores índices de 

vulnerabilidade e risco social. 

Em 2016 foram identifi cados 8.240 CRAS, em 5.494 municípios brasileiros, o 

que indica que há pelo menos um CRAS em 98,6% dos municípios brasileiros.

O quantitativo de CRAS quase dobrou entre 2007 e 2016, passando de 4.195 

unidades para 8.240. Desde 2007, 2.342 municípios passaram a ter unidades do 

CRAS em seu território. 

Embora tenha sido observado um aumento no número de CRAS, uma quantidade 

menor de municípios indicou ter o equipamento em seu território em 2016, em 

relação a 2015 (10 municípios a menos) (Gráfi co 9).

Gráfico 9: Evolução do quantitativo de CRAS nos municípios - Brasil, 
2007 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Quando se observa as unidades por porte do município, tem-se que 3.702 muni-

cípios de pequeno porte I (94,4% do total de municípios de pequeno porte I) e 

711 municípios de pequeno porte II (68,4% do total de municípios de pequeno 

porte II) possuem um CRAS. Dos 76 municípios que não têm CRAS, 75 são de 

pequeno porte I e um é de pequeno porte II. Entre os municípios médios, 216 
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(66,5% do total de municípios de médio porte) tinham de 2 a 3 CRAS. Mais da 

metade dos municípios grandes possuíam de 4 a 6 CRAS (146 municípios ou 

54,9% do total de municípios de grande porte), enquanto 55 (20,7%) tinham de 

7 a 10 CRAS e 16 (7,9%) tinham mais de 10 CRAS. Das 17 metrópoles, apenas 

uma não tem mais de 10 CRAS.

Dos 5.570 municípios brasileiros, 76 não possuem nenhum CRAS (1,4% do to-

tal), 4.477 (80,4%) possuem um CRAS, 722 (13,0%) de 2 a 3 CRAS, 200 (3,6%) 

de 4 a 6 CRAS, 58 (1%) de 7 a 10 CRAS e 37 (0,7%) mais de 10 CRAS. (Gráfi co 10).

Gráfico 10: Número de CRAS por município segundo porte do 
município - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, 51,7% dos CRAS funcionavam em imóveis próprios. Houve um cres-

cimento de 2,9 pontos percentuais em relação ao ano anterior. Foi o primeiro 

ano da série histórica em que mais da metade dos CRAS funcionam em imóveis 

próprios. Em comparação ao ano de 2015, verifi ca-se uma redução no percentual 

de CRAS que funcionam em imóveis alugados, que passaram de 42,8% do total 

em 2015 para 39,6% em 2016.

Desde 2012 há mais CRAS funcionando em imóveis próprios que em imóveis 

alugados.

Observa-se ainda aumento no percentual de CRAS que funcionam em imóveis 

cedidos: eram 8,7% (718 unidades) em 2016, o maior valor da série histórica 

(Gráfi co 11).

75 1 0 0 0 76

3.
70

2

71
1

63 1 0

4.
47

7

14
2 32
1

21
6

43 0

72
2

3 7 44 14
6

0 20
0

0 0 2 55 1 580 0 0 21 16 37

Pequeno	I Pequeno	II Médio Grande Metrópole Brasil

Nenhum	CRAS 1	CRAS De	2	a	3	CRAS De	4	a	6	CRAS De	7	a	10	CRAS Mais	de	10	CRAS



43
Eq

ui
pa

m
en

to
s

Gráfico 11: Evolução dos CRAS segundo situação do imóvel – Brasil, 
2010 a 2016
Fonte: MDS, Censo SUAS.

A acessibilidade é fundamental para que os usuários consigam chegar até os 

serviços oferecidos pelos CRAS.

Em 2016, 38,7% das unidades declararam ter rota acessível ao banheiro de acor-

do com a Norma da ABNT (NBR9050), enquanto em 37,8% havia rota acessível 

ais espaços do CRAS de acordo com a referida Norma.

Embora nenhuma das adaptações de acordo com a Norma da ABNT tenha estado pre-

sente em mais de 40% das unidades, todas as categorias relativas à acessibilidade 

continuam crescendo percentualmente em relação aos anos anteriores (Gráfi co 12).

Gráfico 12: Evolução percentual de CRAS segundo condições de 
acessibilidade de acordo com a Norma da ABNT - Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, verifi cou-se que as condições de acessibilidade em CRAS localizados 

em imóveis próprios eram melhores que nas unidades situadas em imóveis alu-
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gados ou cedidos. Entre os 4.263 CRAS que estavam instalados em imóveis pró-

prios, 51,9% (2.212 unidades) possuíam banheiro adaptado para pessoas com de-

fi ciência de acordo com a Norma ABNT (NBR9050) e 53,2% (2.267) rotas acessíveis 

ao banheiro. Dos 3.259 CRAS que funcionavam em imóveis alugados, 16,9% (522 

unidades) possuíam banheiro adaptado para pessoas com defi ciência e 21,3% (694 

unidades) rota cessível ao banheiro. Entre os cedidos os percentuais eram 30,8 e 

31,3, respectivamente, considerando o total de 718 Unidades (Gráfi co 13).

Considerando a totalidade dos CRAS (8.240), 27,5% dos CRAS que tinham rota 

acessível ao banheiro de acordo com a Norma ABNT estavam instalados em imó-

veis próprios, contra 8,4% em imóveis alugados.

De todos os CRAS em imóveis próprios, apenas 3,0% informaram não ter nenhu-

ma condição de acessibilidade, ainda que em desacordo com a norma ABNT. Para 

os CRAS localizados em imóveis alugados esse percentual foi de 11,6% e em 

imóveis cedidos de 8,4%.

Gráfico 13: Percentual de CRAS com existência de condições de 
acessibilidade de acordo com a Norma da ABNT, segundo situação do 
imóvel – Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

O número absoluto e o percentual de CRAS com acesso à internet aumentaram 

desde 2007. No ano de 2016, havia 7.835 CRAS com acesso à internet, o que 

representa 95,1% das unidades (Gráfi co 14).
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Gráfico 14: Distribuição dos CRAS com acesso à internet – Brasil, 2007 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, 2.334 CRAS informaram que havia povos e comunidades tradicionais 

em seu território de abrangência (28,3% do total de CRAS). Desses, apenas 127 

(5,4%) indicaram não ter realizado atendimento a esse público. Esse percentual 

é inferior a 2015, quando o percentual foi de 6,7% (147 unidades dos 2.191 

CRAS com povos e comunidades tradicionais em seu território de abrangência).

Dos 2.334 CRAS que informaram que havia povos e comunidades tradicionais em seu 

território de abrangência, 896 informaram ter atendido Comunidades Quilombolas 

(38,4%), seguidos por 615 CRAS que informaram ter atendido Comunidades Ribeiri-

nhas (26,3%) e 611 que informaram ter atendido Povos Indígenas (26,2%) (Gráfi co 15).

Gráfico 15: Número de CRAS segundo atendimento a povos e 
comunidades tradicionais – Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

52
,9
%

61
,3
%
	

82
,1
%
	

81
,4
%
	

87
,3
%
	

89
,8
%
	

91
,3
%
	

93
,1
%
	

94
,6
%
	

95
,1
%
	

2.
22

0

3.
15

1

4.
76

3

5.
53

9

6.
52

3

6.
93

9

7.
20

1

7.
53

4

7.
71

5

7.
83

50
1.000
2.000
3.000
4.000
5.000
6.000
7.000
8.000
9.000

0,0%	
10,0%	
20,0%	
30,0%	
40,0%	
50,0%	
60,0%	
70,0%	
80,0%	
90,0%	
100,0%	

%	 Total

574

880

563

405

244
330

611

896

615

450

263
379

Povos	
Indígenas

Comunidade	
Quilombola

Comunidade	
Ribeirinha

Povos	Ciganos Comunidades	
Extrativistas

Outros	povos	e	
comunidades	
tradicionais

2015 2016



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

6
3.2 – CENTRO DE CONVIVÊNCIA

Os Centros de Convivência, juntamente com os Centros de Referência de As-

sistência Social (CRAS), são unidades que executam o serviço de convivência e 

fortalecimento de vínculos e compõem a rede de proteção social básica.

Desde 2014 o número de Centros de Convivência no Brasil aumentou, passan-

do de 7.882 unidades em 2014 para 8.454 em 2016, em um acréscimo de 572 

unidades. A região Norte tem a menor quantidade de unidades (238 ou 2,8% do 

total), seguida do Centro-Oeste com 568 Unidades (ou 6,7% do total). A região 

Sudeste tem o maior número de Centros de Convivência, com 4.035 Unidades 

(47,7% do total) (Gráfi co 16)

Gráfico 16: Quantitativo de Centros de Convivência segundo grandes 
regiões – Brasil, 2014 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os Centros de Convivência podem ser unidades públicas ou vinculadas a entida-

des de assistência social, inscritas nos Conselhos de Assistência Social do muni-

cípio ou do DF. Em 2016, 44,7% dos Centros de Convivência eram governamen-

tais (total de 3.781 unidades) e 55,3% das unidades eram não governamentais 

(4.672 unidades). Desde 2014, o percentual de unidades de natureza não gover-

namental vem se reduzindo, passando de 57,4% (4.521 unidades) para 55,3% 

(4.672 unidades) em 2016 (Gráfi co 17).
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Gráfico 17: Quantitativo de Centros de Convivência segundo natureza 
da Unidade – Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, 31,2% dos Centros de Convivência (2.636 unidades) possuíam rota aces-

sível ao banheiro de acordo com a norma da ABNT (NBR9050), sendo a adaptação 

mais observada nas unidades. Todas as condições de acessibilidade melhoraram 

em relação aos anos anteriores, e o maior aumento foi verifi cado no percentual de 

Centros de Convivência com banheiros adaptados para pessoas com defi ciência: 

estavam presentes em 24,3% das unidades em 2014 (1.918) e passaram a ser 

observados em 28,3% das unidades em 2016 (2.389) (Gráfi co 18).

Gráfico 18: Distribuição percentual dos Centros de Convivência 
segundo aspectos de acessibilidade de acordo com a norma da ABNT 
– Brasil, 2014 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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3.3 – CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – CREAS

Os Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) são unidades 

públicas estatais que ofertam serviços da proteção social especial a pessoas e famí-

lias em situação de risco pessoal ou social e/ou em situação de violação de direitos. 

O Censo SUAS 2016 registrou 2.521 CREAS no país: um incremento de 86 novas uni-

dades em relação ao ano anterior. As regiões Nordeste e Sudeste apresentaram os 

maiores números de CREAS, 967 e 712, respectivamente. As regiões com maior au-

mento de unidades foram a Nordeste, com 37 novas unidades, e a Sul, com 29 novas 

unidades. A região Centro-Oeste teve uma diminuição de 5 unidades (Gráfi co 19).

Gráfico 19: Evolução do quantitativo de CREAS segundo grandes 
regiões - Brasil, 2009 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Entre 2009 a 2014, o Censo SUAS registrou redução na proporção de CREAS fun-

cionando em imóveis próprios, que se estabilizou em 2015. Contudo, em 2016 

os percentuais aumentaram, chegando 27,5% de CREAS alocados em imóveis 

próprios (694 unidades), com diminuição para 65% funcionando em imóveis 

alugados (total de 1.639 unidades). Em 2016 7,5% de CREAS funcionavam em 

imóveis cedidos (188 unidades). Esse percentual aumenta desde 2014, quando 

4,1% dos CREAS funcionavam em imóveis cedidos. (Gráfi co 20).
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Gráfico 20: Evolução dos CREAS segundo situação do imóvel – Brasil, 
2009 a 2016.

Fonte: MDS, Censo SUAS.

De acordo com os dados do Censo SUAS de 2016, 22,8% dos CREAS possuíam banheiro 

adaptado para pessoas com mobilidade reduzida de acordo com a Norma da ABNT – um 

crescimento de 1,9 pontos percentuais em relação ao ano anterior. A presença de acesso 

principal adaptado com rampas, rota acessível e calçada e de rota acessível ao banheiro 

apresentaram aumento de 1,7, 1,3 e 0,8 pontos percentuais, respectivamente.

É possível observar aumento na proporção de CREAS com condições de acessi-

bilidade de acordo com a ABNT em todos os quesitos avaliados entre os anos de 

2010 e 2016. No entanto, os percentuais permanecem abaixo de 30% em todos 

os quesitos, o que explicita que a melhoria da acessibilidade nesses equipamen-

tos ainda constitui grande desafi o a ser superado (Gráfi co 21).

Gráfico 21: Evolução do percentual de CREAS segundo aspectos de 
acessibilidade de acordo com a Norma da ABNT – Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Considerando os 694 CREAS que funcionavam em imóveis próprios, 1.639 que 

funcionavam em imóveis alugados e as 188 unidades que funcionavam em imó-

veis cedidos em 2016, tem-se que as condições de acessibilidade eram melhores 

nos imóveis próprios: 47,4% dos 694 CREAS que funcionavam em imóveis pró-

prios tinham rota acessível ao banheiro de acordo com a Norma ABNT (329 unida-

des), enquanto 16,8% dos CREAS que funcionavam em imóveis alugados e 27,1% 

dos que funcionavam em imóveis cedidos tinham a mesma condição de acessibili-

dade (276 e 51 unidades, respectivamente). Nos CREAS que funcionavam em imó-

veis alugados o acesso adaptado com rampas e rotas acessíveis desde a calçada 

até a recepção foi observado em 19,2% das unidades (314 CREAS) (Gráfi co 22).

Gráfico 22: Distribuição de CREAS com existência de condições de 
acessibilidade de acordo com a Norma da ABNT, segundo situação do 
imóvel – Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

A existência de computadores com acesso à internet é um importante aspecto 

a ser observado quando se avalia a infraestrutura dos CREAS. Em 2016, 99,8% 

dos CREAS possuíam acesso à internet. Em números absolutos, passou de 2.308 

unidades em 2015, para 2.517 em 2016 (Gráfi co 23).
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Gráfico 23: Frequência absoluta e percentual de CREAS com computadores 
com acesso à internet - Brasil, 2009 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

3.4 – CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO PARA POPULAÇÃO EM 
SITUAÇÃO DE RUA – CENTRO POP

Os Centros de Referência Especializados para População em Situação de Rua (Centros 

POP) são unidades públicas que oferecem atendimento especializado para a população 

em situação de rua, no âmbito da proteção social especial de média complexidade.

Entre 2011 e 2015 o número de Centros POP cresceu, passando de 90 unidades para 

235 no período. Contudo, houve uma redução cinco unidades entre 2015 e 2016, 

ano no qual foram registradas 230 unidades. A região Centro-Oeste foi a única que 

teve aumento, de uma unidade. A maior redução ocorreu na região Sudeste, quem em 

2016 apesentava 102 Centros POP, cinco a menos que no ano anterior (Gráfi co 24).

Gráfico 24: Evolução do quantitativo de Centros POP segundo 
grandes regiões – Brasil, 2011 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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A maior parte dos imóveis onde se localizavam os Centros POP em 2016 eram alu-

gados (68,3%). Em 2016 foi observada uma mudança na tendência de crescimento 

de funcionamento de Centros POP em imóveis alugados observada desde 2012, 

com redução de 2,3 pontos percentuais em relação a 2015. Foi observado um au-

mento de 1,8 pontos percentuais nos Centros POP que funcionam em imóvel pró-

prio em relação ao ano anterior (Gráfi co 25). O aumento no percentual de Centros 

POP funcionando em imóveis próprios observado em 2016 é positivo, pois os riscos 

de mudanças no local de atendimento são menores nesse tipo de imóvel.

Gráfico 25: Evolução da implantação de Centro POP segundo situação 
do imóvel (%) – Brasil, 2011 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016 as condições de acessibilidade nos Centros POP que estavam de acordo 

com a Norma da ABNT melhoraram em relação a 2015 em todos os aspectos, com 

exceção das rotas acessíveis aos espaços da unidade, que sofreram uma redução 

de 1,3 pontos percentuais em relação ao ano anterior.  A existência de banheiros 

adaptados para pessoas com difi culdade de locomoção aumentou de 15,7% em 

2015 para 20,0% dos Centros POP em 2016 (Gráfi co 26).
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Gráfico 26: Distribuição percentual de Centros POP segundo aspectos 
de acessibilidade de acordo com a Norma da ABNT – Brasil, 2011 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, dos 58 Centros POP que funcionavam em imóveis próprios, 34,5% (20 

unidades) tinham banheiro adaptado para pessoas com difi culdades de locomo-

ção ou necessidades especiais de acordo com a Norma da ABNT, enquanto entre 

os 157 imóveis locados apenas 14,0% (22 unidades) tinham essa adaptação. A 

rota acessível ao banheiro estava presente em 26,7% dos 15 imóveis cedidos (4 

unidades) e apenas 14,0% dos imóveis locados (22 unidades) (Gráfi co 27).
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Gráfico 27: Percentual de Centros POP com existência de condições de 
acessibilidade de acordo com a Norma da ABNT, segundo situação do 
imóvel – Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, 89,6% dos Centros POP tinham computador com acesso à internet.  

Apenas 2 unidades (0,9% do total) informaram não possuir computador. Tanto 

os valores absolutos de unidades com computador com acesso à internet quanto 

o percentual total aumentaram desde 2014 (Gráfi co 28).

Gráfico 28: Frequência absoluta e percentual de Centros POP com 
computadores com acesso à internet – Brasil, 2011 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Considerando que os Centros POP servem de apoio para que os usuários possam re-

alizar atividades relacionadas à alimentação, higiene pessoal, guarda de pertences 

e outras, é importante que estejam equipados de forma a viabilizar essas atividades. 

Em 2016, 97,4% dos Centros POP possuíam geladeira e 91,7% possuíam fogão, 

65,7%, possuíam armários de uso individual e 43,9% dispunham de máquina de 

lavar roupas. Todos os percentuais aumentaram em relação a 2015 (Gráfi co 29).

Gráfico 29: Percentual de Centros POP que possuem armários de uso 
individualizado, geladeira, fogão e máquina de lavar roupas – Brasil, 
2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

3.5 – CENTRO-DIA

O Centro-Dia é uma unidade pública especializada que atende pessoas com defi ci-

ência e suas famílias, no âmbito da proteção social especial de média complexidade. 

No ano de 2016 existiam 1.345 Centros-Dia, localizados majoritariamente na 

região Sudeste (812 unidades ou 60,4% do total).  A região com o menor número 

de unidades era a Norte com 13 unidades (1,0% do total).

Observa-se que houve redução na quantidade de unidades nas regiões Norte (3 

unidades a menos), Sul (34) e Centro-Oeste (7), e aumento nas regiões Nordeste 

(13 unidades a mais) e Sudeste (36) em relação ao ano de 2015 (Gráfi co 30). 

Houve um aumento de 5 unidades no Brasil em comparação ao ano anterior.
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Gráfico 30: Quantidade de Centros-Dia segundo grandes regiões – 
Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016 a maior parte dos Centros-Dia estava localizada em imóveis próprios 

(63,3% do total de unidades). Em seguida, vinham as Unidades localizadas em 

imóveis cedidos (20,0%) e em imóveis alugados (14,9%).

Os percentuais não se alteraram muito em relação ao ano anterior: houve peque-

no aumento nos percentuais de imóveis próprios e alugados e pequena redução 

nos percentuais de Centros-Dia funcionando em imóveis cedidos (Gráfi co 31).

Gráfico 31: Evolução da implantação de Centros-Dia segundo situação 
do imóvel (%) – Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016 a maior parte dos Centros-Dia contava com condições de acessibilidade 

de acordo com a Norma da ABNT: 871 Unidades (64,8% do total) possuíam ba-

nheiro adaptado, 824 (61,3%) rota acessível ao banheiro, 764 (56,8%) rota aces-

sível aos espaços da unidade e 739 (54,9%) acesso principal adaptado. Não foram 

observadas alterações expressivas em relação ao ano anterior (Gráfi co 32).
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Gráfico 32: Centros-Dia segundo condição de acessibilidade de acordo 
com a Norma da ABNT – Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Além das condições de acessibilidades que foram anteriormente informadas (acesso 

principal adaptado com rampas e rota acessível à Unidade, rotas acessíveis aos espa-

ços e banheiros, e banheiro adaptado para pessoas com defi ciência e/ou mobilidade 

reduzida), os outros tipos de adaptações mais encontrados foram outras adaptações e 

tecnologias assistivas para defi ciência intelectual e autismo (observado em 393 uni-

dades), seguido do suporte de profi ssional com conhecimento em Linguagem Brasi-

leira de Sinais (LIBRAS), com ocorrência em 380 unidades (Gráfi co 33).

Gráfico 33: Quantidade de Centros Dia segundo outras adaptações 
para acessibilidade – Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Em 2016, existiam 851 Centros-Dia funcionando em imóveis próprios, 201 em 

imóveis alugados e 269 em imóveis cedidos.

Entre os Centros-Dia que funcionavam em imóveis próprios, 71,0% (604 Unida-

des) tinham banheiro adaptado para pessoas com defi ciência e/ou mobilidade 

reduzida de acordo com a Norma ABNT (NBR9050), enquanto entre os imóveis 

locados esse percentual era de 36,8% das 201 unidades. 65,4% dos 269 imó-

veis cedidos tinham essa adaptação em conformidade com a Norma ABNT.

Para todos os critérios analisados, os Centros-Dia que funcionavam em imóveis 

próprios ou cedidos tinham melhores condições de adaptação que aqueles que 

funcionavam em imóveis alugados (Gráfi co 34).

Gráfico 34: Percentual de Centros Dia segundo condição de acessibilidade 
de acordo com a Norma da ABNT e situação do imóvel – Brasil, 2016
Fonte: MDS, Censo SUAS.

3.6 – UNIDADES DE ACOLHIMENTO

As Unidades de Acolhimento são equipamentos que prestam serviços de pro-

teção social especial de alta complexidade, atendendo pessoas e/ou famílias 

com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, ou que estejam em situação 

de abandono, ameaça ou violação de direitos, de forma a garantir sua proteção 

integral. 
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As informações sobre as Unidades de Acolhimento começaram a ser coletadas pelo 

Censo Suas a partir do ano de 2012. Entre 2012 e 2016 foram criadas 1.254 novas 

Unidades, sendo 5.614 no total. A maior concentração de unidades no ano de 2016 

é na região Sudeste do país, com 2.990 Unidades de Acolhimento (Gráfi co 35).

Gráfico 35: Evolução do quantitativo de Unidades de Acolhimento 
segundo grandes regiões – Brasil, 2012 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

A maioria das Unidades de Acolhimento, em 2016, era composta por instituições 

não governamentais. Esse percentual variou pouco entre 2012 e 2016, atingin-

do 64,7% em 2016 (Gráfi co 36).

Gráfico 36: Percentual de Unidades de Acolhimento segundo natureza 
da unidade - Brasil, 2012 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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No que se refere às condições de acessibilidade de acordo com a norma da ABNT, é 

possível notar pequenas melhorias no percentual em três dos quatro quesitos in-

vestigados. A adaptação mais observada é a rota acessível ao banheiro, presente em 

44,2% das unidades (2.479), e a menos observada é o acesso principal adaptado 

com rampas e rota acessível desde a calçada até o interior da unidade, presentes em 

36,4% das unidades (2.044). O banheiro adaptado para pessoas com defi ciência e/

ou mobilidade reduzida, presente em 36,5% das unidades em 2015 (1.978), passou 

a ser observado em 39,1% das unidades em 2016 (2.194) (Gráfi co 37).

Gráfico 37: Distribuição percentual de Unidades de Acolhimento 
Municipais segundo aspectos de acessibilidade de acordo com a Norma 
da ABNT – Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, 75,9% dos computadores das Unidades de Acolhimento tinham aces-

so à internet, um aumento de 7,2 pontos percentuais em relação a 2012 e redu-

ção de 0,5% em relação ao ano anterior (Gráfi co 38).

Gráfico 38: Percentual de Unidades de Acolhimento com computadores 
com acesso à internet – Brasil, 2012 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme apresentado ao longo desse capítulo, em 2016 foram analisados pelo 

Censo SUAS 8.240 CRAS, 2.521 CREAS, 230 Centros POP, 8.454 Centros de Con-

vivência, 5.614 Unidades de Acolhimento e 1345 Centros-Dia. Os dados mos-

traram que equipamentos como CRAS estão presentes em quase todos os mu-

nicípios brasileiros e que as Unidades de Acolhimento mantêm sua trajetória de 

expansão em todo território nacional.

Um resultado positivo é que o percentual de CRAS funcionando em imóvel pró-

prio cresceu para 51,7% e caiu para 39,6% o percentual dos que se encontra-

vam funcionando em imóveis alugados no ano de 2016.

As condições de acessibilidade, a despeito da melhora contínua ao longo dos 

anos em alguns tipos de equipamentos, seguem sendo um desafio importante a 

ser superado para todos os equipamentos do SUAS. Com relação aos CRAS, o as-

pecto que apresentou maior adequação foi rota acessível ao banheiro, presente 

em 38,7% das unidades do país. Quanto aos CREAS, os percentuais para todos 

os quesitos foram ainda menores, sendo o destaque positivo para o acesso prin-

cipal adaptado com rampas e rota acessível desde a calçada do equipamento, 

presente em 26,8% desses equipamentos.

A partir da edição de 2016 do CensoSUAS, foi realizada também uma análise de 

equipamentos de prestação de serviços socioassistenciais que estão instalados 

em imóveis compartilhados com outras unidades públicas de assistência social, 

unidades de saúde e outras diversas instituições, além de estudo sobre a articu-

lação de cada equipamento com os serviços, programas e instituições existentes 

nos municípios. Estas análises poderão ser verificadas na versão eletrônica do 

CensoSUAS 2016 disponível em https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/in-

dex.php?grupo=105.
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A qualidade da oferta de serviços, programas e benefícios da assistência social 

está diretamente ligada a uma adequada gestão do trabalho no âmbito do SUAS. 

O dimensionamento das equipes, a capacitação dos profissionais e a estrutura-

ção das condições de trabalho são fundamentais nesse sentido. 

Um importante normativo para a gestão do trabalho é Norma Operacional Básica 

de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS)13, que traz orientações e diretri-

zes, além de detalhamentos importantes sobre as equipes de referência, planos 

de carreira, cargos e salários, cofinanciamento, educação permanente, entre ou-

tros aspectos relevantes.

Esta seção apresenta um panorama geral da situação das trabalhadoras e traba-

lhadores do SUAS, tanto nos equipamentos da assistência social quanto nas ges-

tões municipais e estaduais, apresentando informações sobre quantitativo, tipo 

de vínculo trabalhista, escolaridade, entre outros aspectos referentes à gestão 

do trabalho, e sua evolução ao longo dos anos.

4.1 - TRABALHADORES NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Em 2016, as Gestões Municipais informaram ter 239.815 trabalhadoras e tra-

balhadores exercendo funções/atividades ligadas à assistência social (inclusive 

aqueles lotados nas unidades públicas), o menor número desde 2012.

Observando a série histórica é possível verificar que o número máximo de tra-

balhadores foi registrado no ano de 2014, após sucessivos crescimentos desde 

2010. Desde de 2015 esse número se reduziu, registrando em 2016 cerca de 

17.000 trabalhadores a menos que em 2014 (Gráfico 39).

13 HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/WEBARQUIVOS/PUBLICACAO/ASSISTENCIA_SOCIAL/NORMATIVAS/NOB-

RH_SUAS_ANOTADA_COMENTADA.PDF)
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Gráfico 39: Evolução da quantidade de trabalhadores nas Secretarias 
Municipais de Assistência Social - Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os trabalhadores estatutários na gestão municipal representavam 38,1% do to-

tal em 2016, o maior percentual entre as quatro categorias representadas. O 

percentual de estatutários em 2016 foi o maior desde 2011: houve um aumento 

de 1,9 pontos percentuais em relação a 2015 e 4,1 em relação a 2011. 

Foi observada queda nos percentuais da força de trabalho comissionada e com 

outros vínculos em relação a 2015: em 2016 eles representavam 15,7% e 34,6% 

dos trabalhadores, respectivamente (Gráfi co 40).

Gráfico 40: Percentual de trabalhadores nas Secretarias Municipais 
de Assistência Social, segundo tipo de vínculo – Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, 15,2% dos trabalhadores da gestão municipal tinham nível fundamen-

tal de escolaridade (36.494 pessoas), 47,2% nível médio (113.112) e 37,6% ní-

vel superior (90.209).
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Da totalidade de servidores com nível fundamental de escolaridade, 43,1% eram 

estatutários. Entre os que tinham nível superior, 42,8% eram estatutários, e entre 

os trabalhadores de nível médio 40,5% eram de outros vínculos (Gráfi co 41).

Gráfico 41: Percentual de trabalhadores nas Secretarias Municipais de 
Assistência Social, segundo tipo de vínculo e escolaridade – Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

4.2 – TRABALHADORES NAS SECRETARIAS ESTADUAIS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

A quantidade de trabalhadores nas Secretarias Estaduais de Assistência Social 

em 2016 era de 10.359 profi ssionais, considerando trabalhadores lotados na 

sede do órgão gestor e nas unidades públicas que ofertam serviços socioassis-

tenciais. Esse quantitativo vem caindo desde 2010, ano em que foram registra-

dos 19.785 trabalhadores. Entre 2015 e 2016 foi observada redução de 3.258 

trabalhadores nas Secretarias Estaduais (Gráfi co 42).

Gráfico 42: Evolução da quantidade de trabalhadores nas Secretarias 
Estaduais de Assistência Social - Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Em 2016, 48,2% dos trabalhadores das Secretarias Estaduais de Assistência Social 

eram estatutários (4.997 trabalhadores). Esse percentual é superior ao observado 

em 2015. Foi observada redução na proporção de celetistas (queda de 5,6 pontos 

percentuais em relação a 2015) e de trabalhadores com outros vínculos (redução 

de 4,5 pontos percentuais). Houve aumento de 6,6 pontos percentuais da propor-

ção de trabalhadores comissionados em relação a 2015 (Gráfi co 43).

Gráfico 43: Percentual de trabalhadores nas Secretarias Estaduais de 
Assistência Social, segundo tipo de vínculo – Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 

Em 2016, 43,8% dos trabalhadores das Secretarias Estaduais de Assistência Social ti-

nham nível superior (4.536 pessoas). Foi a primeira vez desde 2010 que o percentual 

de profi ssionais de nível superior superou o percentual de nível médio. Em 2010 mais 

da metade dos trabalhadores tinham nível médio de escolaridade (52,7%), passando 

a 39,4% em 2016 (redução de 13,3 pontos percentuais). Também foi observada redu-

ção nos percentuais de trabalhadores de nível fundamental: eram 21,6% do total em 

2010 e 16,8% em 2016 (redução de 4,8 pontos percentuais) (Gráfi co 44).

Gráfico 44: Percentual de trabalhadores nas Secretarias Estaduais de 
Assistência Social, segundo escolaridade– Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 
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4.3 – TRABALHADORES DOS CENTRO DE REFERÊNCIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS

Em 2016 havia 89.038 trabalhadores nos CRAS. Embora nesse ano existissem 

37.346 trabalhadores a mais que em 2010 nos CRAS, foi observada redução na 

quantidade desses em relação aos dois anos anteriores: 2.927 profi ssionais a 

menos em relação a 2015 e 6.287 em relação a 2014, ano no qual foi registrado 

o maior número de trabalhadoras e trabalhadores nos CRAS (Gráfi co 45).

Gráfico 45: Evolução da quantidade de trabalhadores dos CRAS - 
Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, no que se refere à quantidade de trabalhadores segundo a função que exer-

ciam nos CRAS, 24.886 profi ssionais atuavam como Técnicos de nível superior (27,9% 

do total) e 18.124 como Educadores Sociais (20,4% do total). Entre as funções catego-

rizadas, as menos observadas foram a de estagiário, com 1.830 trabalhadores (2,1% 

do total) e de cadastrador, com 2.430 trabalhadores (2,7% do total). A função de co-

ordenador era exercida por 7.907 profi ssionais em 2016 (8,9% do total) (Gráfi co 46).

Gráfico 46: Quantidade de funcionários por CRAS segundo a função 
exercida - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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4.4 - TRABALHADORES DOS CENTROS DE CONVIVÊNCIA 

Em 2016, foram registrados 65.233 trabalhadores nos Centros de Convivência.

Entre 2014 e 2015 houve uma redução de 33.884 trabalhadores nas unidades. 

Já em 2016 foi observado um aumento de 5.009 profi ssionais em relação ao ano 

anterior, quando foram registrados 60.224 trabalhadores (Gráfi co 47).

Gráfico 47: Evolução da quantidade de trabalhadores dos Centros de 
Convivência - Brasil, 2014 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 

Em 2016, 28.234 trabalhadores dos Centros de Convivência eram empregados 

celetistas do setor privado (43,3% do total), 7.646 eram servidores estatutários 

(11,7%) e 3.692 eram empregados públicos celetistas (5,7%). 

Dos 5.008 profi ssionais a mais registrados em 2016 em relação a 2015, 2.378 

(47,5%) eram empregados celetistas do setor privado, e 704 (14,1%) servidores 

estatutários (Gráfi co 48).

Gráfico 48: Quantidade de trabalhadores dos Centros de Convivência 
segundo tipo de vínculo - Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Dos profi ssionais dos Centros de Convivência no ano de 2016, 40,2% tinham nível 

superior: 34,4% (22.467) tinham ensino superior completo, 5,1% (3.345) especiali-

zação, 0,5% (339) mestrado e 0,1% (74) doutorado. Os trabalhadores de nível fun-

damental eram 17,4% do total (11.344), sendo 0,5% (353) sem escolaridade, 6,5% 

(4.224) com nível fundamental incompleto, 6,5% (4.269) com nível fundamental 

completo e 3,8% (2.498) com nível médio incompleto. A maior porcentagem foi ob-

servada para profi ssionais de nível médio (42,4% do total de trabalhadores): 31,1% 

tinham ensino médio completo e 11,3% ensino superior incompleto (Gráfi co 49).

Gráfico 49: Percentual de trabalhadores dos Centros de Convivência 
segundo escolaridade - Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que se refere à formação profi ssional dos trabalhadores nos Centros de Convivên-

cia, 18.517 (28,4%) não tinham formação profi ssional e 17.362 (26,6%) eram profi s-

sionais de nível médio. A formação de nível superior com maior número de trabalha-

dores foi de pedagogo, com 6.378 profi ssionais (que representavam 9,8% do total), 

seguidos de assistentes sociais (4.463 ou 6,8% do total) e de psicólogos (2.626 ou 

4,0%) (Gráfi co 50). Não houve variações expressivas em relação ao ano de 2015.
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Gráfico 50: Formação profissional dos trabalhadores dos Centros de 
Convivência - Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Quanto a função exercida pelos trabalhadores dos Centros de Convivência em 

2016, 19.184 desempenhavam a função de educador social (29,4%), e 9.961 de 

serviços gerais (15,3%). Havia 5.164 coordenadores, o que representava 7,9% 

do total de trabalhadores. A função com o menor número de trabalhadores foi a 

de estagiário (1.130 trabalhadores, ou 1,7% do total) (Gráfi co 51).

Gráfico 51: Quantidade de trabalhadores dos Centros de Convivência 
segundo a função exercida - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

4.5 - TRABALHADORES DOS CENTROS DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADOS 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS

Quanto a equipe de recursos humanos dos CREAS, observa-se desde 2010 que o 

número de profi ssionais vem aumentando progressivamente, passando de 14.575 

para 22.680 em 2016, o que representa um acréscimo de 8.105 trabalhadores ao 

longo do período e 392 a mais em relação ao ano anterior (Gráfi co 52).

Gráfico 52: Evolução da quantidade de trabalhadores dos CREAS - 
Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 
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Ao longo da série histórica, observou-se um aumento no quantitativo de assis-

tentes sociais, que era a formação profi ssional com o maior número de trabalha-

dores nos CREAS em todos os anos observados. Em 2016, existiam 6.064 assis-

tentes sociais (26,7% dos trabalhadores dos CREAS). Na sequência aparecem os 

psicólogos, que totalizavam 4.376 profi ssionais (19,3%), seguidos de profi ssio-

nais de nível médio, que totalizavam 3.865 pessoas (17%).

Pode-se observar também que a quantidade de profi ssionais sem formação pro-

fi ssional vem reduzindo desde 2012, sendo 3.893 pessoas em 2016 (17,2% do 

total de trabalhadores) (Gráfi co 53).

Gráfico 53: Quantidade de trabalhadores dos CREAS segundo 
formação profissional - Brasil, 2012 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
(*) A categoria engloba os outros profissionais de nível superior, incluindo terapeuta 
ocupacional, antropólogo, economista, analista de sistema, programador, sociólogo, 
fisioterapeuta, nutricionista, enfermeiro, médico e cientista político.
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A maioria dos trabalhadores dos CREAS são técnicos de nível superior: esses re-

presentavam 8.919 trabalhadores (44,9% do total) em 2012 e 10.636 (46,9%) 

em 2016. Neste ano a função de educador social era exercida por 2.620 traba-

lhadores (11,6% do total), a função apoio administrativo era exercida por 2.415 

trabalhadores (10,6%), enquanto a função de coordenador por 2.366 (10,4%). 

As funções exercidas pelos menores quantitativos de trabalhadores em 2016 

eram a de técnico de nível médio (322 trabalhadores ou 1,4% do total) e de 

estagiário (500 trabalhadores ou 2,2%) (Gráfi co 54).

Gráfico 54: Quantidade de trabalhadores dos CREAS segundo a 
função exercida – Brasil, 2012 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 
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Gráfico 55: Evolução da quantidade de trabalhadores dos Centros 
POP - Brasil, 2011 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em 2016, dos 3.116 trabalhadores dos Centros POP, 1.392 (44,7% do total) es-

tavam na categoria “sem formação profi ssional/sem informação”, enquanto 296 

(9,5%) eram profi ssionais de nível médio. Entre as formações profi ssionais de 

nível superior detalhadas, havia 598 assistentes sociais, (19,2% do total), 325 

psicólogos (10,4%) e 99 pedagogos (3,2%).

No comparativo entre os anos, observou-se queda no número de profi ssionais 

de nível médio entre 2015 e 2016 (661 trabalhadores a menos) e aumento na 

quantidade de trabalhadores sem formação profi ssional/sem informação. As de-

mais categorias não sofreram alterações expressivas (Gráfi co 56).

Gráfico 56: Quantidade de trabalhadores dos Centros POP segundo 
formação profissional – Brasil, 2012 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
(*) A categoria “Outro profissional de nível superior” inclui administradores, sociólogos, 
terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, enfermeiros, nutricionistas, economistas, analistas de 
sistemas, cientistas políticos, programadores, antropólogos e profissionais de outras formações 
de nível superior.
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Entre 2012 e 2016, as funções de técnico de nível de ensino superior e educador so-

cial eram as exercidas pelo maior número de trabalhadores dos Centros POP. Em 2012, 

havia 467 educadores sociais (28,5% dos trabalhadores) e 425 técnicos de nível su-

perior (26%). Em 2016 os números eram 883 (28,3%) e 838 (26,9%), respectivamen-

te. Havia 223 trabalhadores em função de coordenador (7,2% do total) (Gráfi co 57).

Gráfico 57: Número de trabalhadores dos Centros POP segundo a 
função exercida – Brasil, 2012 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

4.7 - TRABALHADORES DOS CENTROS-DIA 

Em 2016 foram registrados 25.151 trabalhadores nos Centros-Dia, 2.667 a mais 

que em 2015.

10

47

75

223

279

355

406

838

883

13

72

108

227

265

320

389

837

877

60

234

208

230

373

287

807

829

57

165

131

148

260

165

489

499

34

89

105

150

266

100

425

467

Cadastrador(a)

Estagiário(a)

Técnico(a)	de	nível	médio

Coordenador(a)

Apoio	administrativo

Outros

Serviços	Gerais

Técnico(a)	de	nível	superior

Educador(a)	Social

2012 2013 2014 2015 2016



77
Re

cu
rs

os
 H

um
an

os
 d

o 
SU

AS
 

Ao observar a distribuição de trabalhadores por grandes regiões, verifi ca-se que 

em 2016 havia 14.800 trabalhadores na região Sudeste (58,8% do total), 5.053 

na região Sul (20,1%), 2.603 na região Nordeste (10,3%), 2.469 na região Cen-

tro-Oeste (9,8%) e 227 na região Norte (0,9%). Entre 2015 e 2016 foi verifi cado 

aumento de 995 trabalhadores na região Nordeste (Gráfi co 58).

Gráfico 58: Evolução da quantidade de trabalhadores dos Centros-
Dia, segundo grandes regiões - Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

A maior parte dos trabalhadores nos Centros-Dia eram empregados celetistas do setor 

privado: em 2015 eram 12.844, representando 57,1% do total, e em 2016 eram 14.104 

pessoas, representando 56,1% do total. O tipo de vínculo com o segundo maior per-

centual de trabalhadores foi o de servidores estatutários: eram 13,8% do total (3.093 

trabalhadores) em 2015 e 12,9% (3.248 trabalhadores) em 2016 (Gráfi co 59).

Gráfico 59: Percentual de trabalhadores dos Centros-Dia segundo 
tipo de vínculo - Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Já em relação a formação profi ssional dos 25.151 trabalhadores dos Centros-Dia 

em 2016, 3.315 profi ssionais tinham a formação profi ssional de pedagogo (13,2% 

do total), o maior número entre as formações de nível superior categorizadas. Na 

sequência aparecem os profi ssionais de nível médio (2.584 pessoas, representan-

do 10,3% do total), os psicólogos (1.267 trabalhadores, ou 5,0% do total) e os 

assistentes sociais (1.096 trabalhadores, o que representa 4,4% do total).

Em comparação ao ano de 2015, foi observado aumento na categoria “não in-

formado”: eram 764 trabalhadores em 2015 (3,4% do total) e passaram a 6.819 

(27,1% do total), a categoria mais numerosa em 2016 (Gráfi co 60).

Gráfico 60: Quantidade de trabalhadores dos Centros-Dia segundo 
formação profissional – Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
(*) A categoria “Outra formação de nível superior” inclui advogados, antropólogos, economistas, 
analistas de sistemas, programadores, sociólogos, cientistas políticos, e profissionais de outras 
formações de nível superior.
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4.8 - TRABALHADORES DAS UNIDADES DE ACOLHIMENTO

Em 2016 foram registrados 89.384 trabalhadores nas Unidades de Acolhimento. Nes-

se período, foi observado aumento de 22.358 trabalhadores nas Unidades. Houve 

queda na quantidade entre 2012 e 2013, mas desde então o número segue crescen-

do. Entre 2015 e 2016 foi registrado aumento de 5.560 trabalhadores (Gráfi co 61).

Gráfico 61: Evolução da quantidade de trabalhadores das Unidades de 
Acolhimento - Brasil, 2012 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Quanto a formação profi ssional, em 2016, 43.669 trabalhadores das Unidades 

de Acolhimento (48,9% do total) eram profi ssionais de nível médio. O número 

de trabalhadores com essa formação cresceu desde 2014, tanto em números 

absolutos quanto proporcionalmente: passou de 20.853 trabalhadores em 2014 

(27,6% do total) para 43.669 (48,9%) em 2016. O contrário foi observado em 

relação aos trabalhadores sem formação profi ssional, segunda maior categoria: 

em 2014 eram 34.458 trabalhadores (45,6% do total) e em 2016 eram 24.692 

trabalhadores (27,6% do total). Em 2016, as duas categorias somadas represen-

tavam 76,5% do total de trabalhadores (68.381).

A formação de nível superior com o maior número de trabalhadores foi a de as-

sistente social, com 5.810 trabalhadores, que representavam 8,5% do total em 

2016, seguida de psicólogos (3.896 trabalhadores ou 4,4% do total). Ambas for-

mações profi ssionais de nível superior foram as mais observadas também nos 

anos de 2014 e 2015 (Gráfi co 62).
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Gráfico 62: Quantidade de trabalhadores das Unidades de 
Acolhimento segundo formação profissional – Brasil, 2014 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
(*) A categoria “Outra formação de nível superior” inclui advogados, administradores, 
analistas de sistemas, antropólogos, cientistas políticos, economistas, fisioterapeutas, médicos, 
nutricionistas, programadores, sociólogos, terapeutas ocupacionais e profissionais de outras 
formações de nível superior.

Com relação a função profi ssional dos trabalhadores nas unidades de acolhi-

mento, em 2016 a função com o maior número de trabalhadores foi a de cui-

dador (20.657 profi ssionais ou 23,1% do total de trabalhadores). Em seguida 

apareceram as funções de serviços gerais (17.941 trabalhadores ou 20,1% do 

total) e técnicos de nível superior (13.011 ou 14,6%).

Entre 2015 e 2016 houve aumento de 3.937 pessoas na categoria “outros”. 

Dentre as funções indicadas, o maior aumento na quantidade de trabalhadores 

foi observado para a função de cozinheiro, com acréscimo de 1.219 pessoas. A 

maior redução foi observada na função de serviços gerais, com redução de 1.380 

trabalhadores no período (Gráfi co 63).
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Gráfico 63: Quantidade de trabalhadores das Unidades de 
Acolhimento segundo função profissional – Brasil, 2015 e 2016
Fonte: MDS, Censo SUAS.
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esse percentual aumentado em relação a 2015 e sendo o maior percentual des-

de o início da série histórica, em 2010. Por sua vez, o percentual de trabalhado-

res com ensino médio atingiu em 2016 o menor valor da série histórica, 39,4%.

Os Centros de Convivência seguiram a tendência das demais unidades, contando 

com 40,2% de profissionais de nível superior e 42,4% com nível médio. Já as 

Unidades de Acolhimento, quando comparadas aos demais equipamentos, ainda 

apresentam um alto percentual de trabalhadores apenas com nível fundamen-

tal, 27,6%.

Uma nova análise de trabalhadores sob a ótica do gênero foi realizada a partir da 

edição de 2016 do CensoSUAS. Esta análise poderá ser verificada na versão ele-

trônica do CensoSUAS 2016 disponível em https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/

portal/index.php?grupo=105.

Em que pese a expansão no número de trabalhadores, e aumento da escolari-

dade, a melhoria na qualidade dos atendimentos e serviços permanece como 

desafio para a gestão dos recursos humanos da assistência social no país.
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CAPÍTULO 5  
SERVIÇOS OFERTADOS 
PELO SUAS 
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Os programas e serviços prestados no âmbito da política pública de Assistência 

Social buscam garantir o acesso a direitos sociais a quem necessita. As famílias 

são as unidades de referência para a prestação de serviços socioassistenciais, 

que visam a fortalecer sua autonomia e seus vínculos externos e internos. Esses 

serviços buscam atender as necessidades básicas da população, por meio de ati-

vidades que promovam melhoria nas condições de vida.

No âmbito do SUAS, a proteção social é dividida em básica e especial, de média 

ou alta complexidade, com foco nas famílias, indivíduos e grupos que necessi-

tem. A proteção social básica busca a prevenção dos riscos sociais, enquanto a 

especial tem natureza mais protetiva, destinada a indivíduos que já se encon-

tram em situação de risco. A concepção e a implementação dos serviços socioas-

sistenciais são fundamentadas na centralidade da família.

Os benefícios assistenciais, também parte da política de assistência social, cons-

tituem direito dos cidadãos e dividem-se entre Benefícios de Prestação Continu-

ada (BPC), que garante renda a maiores de 65 anos ou à pessoa com deficiência, 

e benefícios eventuais, concedidos em casos de nascimento, morte, situações de 

vulnerabilidade provisória e de calamidade pública.

A gestão participativa e a descentralização político-administrativa são diretrizes 

centrais do SUAS. A União, os estados e os municípios possuem responsabili-

dades estabelecidas para a gestão e prestação dos serviços de assistência so-

cial, em um contexto de cooperação e articulação conjunta de ações, conforme 

atribuições previstas na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e na Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS). Os serviços de caráter regional e os bene-

fícios assistenciais que compõem a política de assistência social se enquadram 

nesse modelo de gestão. A PNAS é aplicada de forma integrada a outras políticas 

públicas sempre que as ações fugirem do escopo da Assistência Social.

Este capítulo apresenta informações a respeito dos benefícios e dos serviços 

prestados ao público-alvo da Assistência Social.
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5.1 – SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

Os serviços da proteção social básica são compostos pelo Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF), Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos (SCFV) e pelo Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para 

Pessoas com Deficiência e Idosas. Os serviços da proteção social básica buscam 

a prevenção de vulnerabilidades e riscos sociais.

5.1.1. - SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA (PAIF)

O PAIF, segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais14, “consiste 

no trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de forta-

lecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promo-

ver seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade 

de vida. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias 

e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de 

caráter preventivo, protetivo e proativo. O trabalho social do PAIF deve se utilizar 

também de ações nas áreas culturais para o cumprimento de seus objetivos, de 

modo a ampliar universo informacional e proporcionar novas vivências às famílias 

usuárias do serviço. As ações do PAIF não devem possuir caráter terapêutico”. O 

PAIF é ofertado nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS).

Dentre os 8.240 CRAS em funcionamento em 2016, 99,4% realizaram visitas do-

miciliares, 99,1% fizeram acompanhamento de famílias e 98,4% encaminharam 

as famílias para inserção ou atualização no Cadastro Único. A atividade executa-

da pelo menor percentual de CRAS em 2016 foi a elaboração de Plano de Acom-

panhamento Familiar, atividade realizada por 68,6% dos CRAS (Gráfico 64).

14 TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS (HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/

WEBARQUIVOS/PUBLICACAO/ASSISTENCIA_SOCIAL/NORMATIVAS/TIPIFICACAO.PDF)
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Gráfico 64 - Percentual de CRAS que desenvolveram ações e 
atividades no âmbito do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família (PAIF) - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

5.1.2 - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 
(SCFV)

Por sua vez, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), tam-

bém segundo a Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais, é o “servi-

ço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir 

aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a 

fi m de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de 

situações de risco social. Forma de intervenção social planejada que cria situa-

ções desafi adoras, estimula e orienta os usuários na construção e reconstrução 

de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na família e no território. 

Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o 

sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incen-

tivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e pro-

ativo, pautado na defesa e afi rmação dos direitos e no desenvolvimento de capa-

cidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias 

para o enfrentamento da vulnerabilidade social”.
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Dentre os CRAS em funcionamento em 2016, 85,9% prestavam diretamente 

SCFV, o menor percentual desde 2011. O maior percentual foi registrado em 

2013, com 92,6% dos CRAS executando diretamente os SCFV (Gráfi co 65).

Gráfico 65 - Percentual de CRAS que executavam diretamente os Serviços 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - Brasil, 2008 a 201615

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Ao analisar por público alvo dos serviços, verifi ca-se que 78,9% dos CRAS aten-

deram idosos, número que fi cou 2,8 pontos percentuais abaixo do que foi regis-

trado em 2015. Quedas similares, entre 2,2 e 3,0 pontos percentuais ocorreram 

em todas as faixas etárias de público alvo (Gráfi co 66).

Gráfico 66 - Percentual de CRAS que executavam diretamente os 
Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, segundo faixa 
etária atendida - Brasil, 2015 e 201616

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Ao analisar a oferta de Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV) por região, verifi ca-se que a região Norte apresenta os maiores percen-

tuais de CRAS que o executam, seguida da região Nordeste e da região Centro-

-Oeste. Essa ordem se repete nas faixas etárias dos idosos e das pessoas de 0 a 

17 anos. Nas faixas etárias de 18 a 59 anos ocorre uma inversão entre as regiões, 

e a região Sudeste é a que apresenta os maiores percentuais de CRAS que aten-

deram esse público, seguida da região Sul (Gráfi co 67).

Gráfico 67: Percentual de CRAS que executam diretamente os serviços 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, segundo grandes 
regiões - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os CRAS podem executar diretamente os SCFV, ou através de rede referenciada ao 

CRAS. Em 2016, houve queda no número de CRAS que possuíam rede referenciada para 

oferta desses serviços, em todas as faixas etárias de público atendido (Gráfi co 68).

Gráfico 68: Quantidade de CRAS cuja rede referenciada oferta 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, segundo faixa 
etária atendida - Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos podem ser ofertados 

nos CRAS ou nos Centros de Convivência.

O percentual de Centros de Convivência que executaram diretamente esses ser-

viços em cada faixa etária de público atendido se manteve praticamente estável 

entre 2014 e 2016. O público de 7 a 14 foi o que teve o maior percentual de 

atendimento em 2016, 72,0% dos 8.453 Centros de Convivência atenderam a 

essa faixa etária. Os públicos menos atendidos foram os das faixas etárias de 18 

a 29 anos e de 30 a 59 anos, que foram atendidos em apenas 22,9% e 23,8% 

dos Centros de Convivência, respectivamente (Gráfi co 69).

Gráfico 69: Percentual de Centros de Convivência que executaram 
diretamente os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 
segundo faixa etária atendida - Brasil, 2014 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

O percentual das 8.444 unidades de Centros de Convivência que promoveram 

sistematicamente ofi cinas em 2016 foi de 91,3%. As atividades recreativas, 

palestras e reuniões com grupos de famílias dos usuários ocorrem em mais de 

80% das unidades. Apenas 19,8% relataram ter promovido sistematicamente 

atividades de reforço escolar. Menos de 1% não realizam nenhuma atividade do 

serviço de convivência (Gráfi co 70).
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Gráfico 70: Percentual de unidades de Centros de Convivência que 
promoveram atividades do Serviço de Convivência - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

5.2 – BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Entre os benefícios assistenciais, parte da Política de Assistência Social, estão 

os Benefícios Eventuais, que são concedidos em casos de nascimento, morte, 

situações de vulnerabilidade provisória e de calamidade pública.

Em 2016, 97,0% dos 5.481 municípios que responderam ao Censo SUAS concederam 

Auxílio Funeral, 93,2% concederam outros benefícios eventuais para famílias em si-

tuação de vulnerabilidade temporária, 75,5% concederam benefício eventual para a 

situação de calamidade pública e 70,7% concederam Auxílio Natalidade (Gráfi co 71).

Gráfico 71: Percentual de municípios que concederam benefícios 
eventuais, segundo tipo de benefício ofertado - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Em 2016 houve um crescimento no percentual de CRAS que concederam benefí-

cios eventuais maior do que o crescimento que já vinha ocorrendo desde 2010. O 

percentual de CRAS que concederam auxílios relacionados à segurança alimentar, 

que já tinha subido de 45,1% em 2010 para 62,8% em 2015, chegou em 2016 a 

73,6%. O percentual de CRAS que concederam Auxílio Funeral, que já tinha cresci-

do de 31,0% em 2010 para 45,8% em 2015, chegou em 2016 a 56,7%. Também 

cresceu signifi cativamente o percentual de CRAS que concederam Auxílio Nata-

lidade, de 38,4% em 2015 para 44,7% em 2016, e que concederam passagens, 

de 32,0% em 2015 para 39,8% em 2016. O percentual de CRAS que concederam 

outros benefícios chegou em 2016 a 30,4%, ante 25,7% em 2015 (Gráfi co 72).

Gráfico 72: Percentual de CRAS que concederam benefícios eventuais, 
segundo tipo de benefício - Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Na análise das regiões do país, observa-se que a região Centro-Oeste, com 617 

unidades de CRAS, foi a que teve maior percentual de CRAS que concederam os 

auxílios relacionados à segurança alimentar (85,1%), o Auxílio Funeral (71,6%), 

o Auxílio Natalidade (62,4%) e passagens (54,9%).  Já no que se refere a outros 

benefícios, a região Sul foi a que teve o maior percentual de CRAS que concede-

ram, com 39,1% das suas 1.517 unidades de CRAS (Gráfi co 73).
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Gráfico 73 - Percentual de CRAS por concessão de benefícios 
eventuais, segundo tipo de benefício e grandes regiões - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

5.3 – EQUIPES VOLANTE

Em 2016, caiu em todas as regiões o percentual de unidades de CRAS que pos-

suem equipe volante, que é uma equipe técnica adicional (além do número pre-

visto pela NOB-RH/SUAS) específi ca para deslocamento visando o atendimento 

à população em territórios extensos e áreas isoladas. A região Norte é a que ti-

nha o maior percentual de unidades de CRAS que possuem equipe volante, com 

35,2%, seguida da região Centro-Oeste, com 28,4% (Gráfi co 74).

Gráfico 74 - Percentual de unidades de CRAS que possuem equipe 
técnica adicional (além do número previsto pela NOB-RH/SUAS) 
específica para deslocamento visando o atendimento à população em 
territórios extensos e áreas isoladas, segundo grandes regiões - 
Brasil, 2011 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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5.4 – SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

5.4.1 – SERVIÇOS DE MÉDIA COMPLEXIDADE

A Proteção Social Especial de Média Complexidade organiza a oferta de serviços, 

programas e projetos de caráter especializado que requerem maior estruturação 

técnica e operativa, com competências e atribuições definidas, destinados ao 

atendimento a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por 

violação de direitos. É ofertada pelos Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social (CREAS), pelos Centros de Referência Especializados para Po-

pulação em Situação de Rua (Centro POP), e pelos Centro-Dia.

No nível de Média Complexidade, são ofertados o Serviço de Proteção e Atendi-

mento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI); o Serviço de Proteção Social a 

Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida 

e de Prestação de Serviços à Comunidade; o Serviço Especializado em Abordagem 

Social; o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos 

e suas Famílias e o Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

5.4.1.1 - Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 
e Indivíduos - PAEFI

O PAEFI é definido na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais como 

sendo o “serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou 

mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compre-

ende atenções e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preser-

vação e o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o 

fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições 

que as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social”.

As situações de violência ou de violação de direitos para as quais teve mais 

CREAS oferecendo atendimento pelo PAEFI em 2016, contando separadamen-

te o atendimento de cada CREAS a cada ciclo de vida do usuário (atendimento 

a crianças e adolescentes, atendimento a mulheres adultas, atendimento a ho-

mens adultos e atendimento a idosos), foram as situações de violência psicoló-

gica, de violência física e de pessoas com deficiência vítimas de violência ou de 

violação de direitos. 
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Para as crianças e adolescentes, a situação para a qual mais CREAS ofereceram 

atendimento foi a de abuso sexual ou de violência sexual: 2464 de um total de 

2521. No atendimento a mulheres adultas, as situações de violência física e vio-

lência psicológica foram as que tiveram maior número de CREAS oferecendo aten-

dimento. Já para os homens adultos, a situação que teve o maior número de CREAS 

oferecendo atendimento foi a de pessoas com defi ciência vítimas de violência ou 

de violação de direitos. Violência psicológica foi a situação, em número de CREAS, 

com maior oferta de atendimento para idosos. As situações que tiveram o maior 

número de CREAS que não oferecem atendimento para elas foram as de tráfi co de 

pessoas, de famílias com adolescentes em cumprimento de medida socioeducati-

va e de famílias com pessoas egressas do sistema prisional (Gráfi co 75).

Gráfico 75 - Número de CREAS que oferecem atendimento pelo PAEFI, 
segundo situações e ciclos de vida do usuário em situação de 
violência/violação de direitos - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Do total de 2521 unidades de CREAS existentes em 2016 no Brasil, de 99% a 

99,5% delas realizaram as seguintes ações e atividades no âmbito do PAEFI: visi-

tas domiciliares, acompanhamento individual ou familiar, encaminhamento para 

o CRAS, encaminhamento para serviços da rede de saúde e encaminhamento de 

famílias ou indivíduos para a rede de serviço socioassistencial. As ações e ativi-

dades que tiveram menor número de CREAS realizando-as foram as de orienta-

ção jurídico-social e de grupo ou ofi cina com famílias ou indivíduos, realizadas 

por 75,2% e 72,5% das unidades, respectivamente (Gráfi co 76).
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Gráfico 76 - Percentual de CREAS segundo ações e atividades 
realizadas no âmbito do PAEFI - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

5.4.1.2 – Serviço Especializado em Abordagem Social

O Serviço Especializado em Abordagem Social consiste na identifi cação, por 

equipes de educadores sociais, de pessoas e famílias em situação de risco pes-

soal nos ambientes públicos. Dentre as situações de risco enquadram-se o traba-

lho infantil, situação de rua, uso abusivo de drogas, exploração sexual de crian-

ças e adolescentes, dentre outras.

A abordagem é realizada em praças, feiras, locais de intensa circulação de pes-

soas e com existência de comércio, ruas, prédios abandonados, dentre outros 

espaços, e tem por objetivo garantir direitos por meio de inclusão em rede de 

serviços socioassistenciais e em outras políticas públicas.

Ao analisar a oferta de serviço especializado em abordagem social pelos muni-

cípios em 2016, temos que 3.663 municípios, ou, 66,8% dos 5.481 municípios 

que participaram do Censo, declararam não ofertar o serviço, um grande cres-

cimento em relação a 2015, quando 2.831 municípios (51,5%) haviam decla-

rado não ofertar o serviço. O local onde o maior número de municípios oferta 

o serviço é no(s) CREAS, onde 1.319 municípios (24,1%) declararam ofertá-lo 
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(em 2015, 28,9% dos municípios haviam declarado ofertar o serviço no(s) CRE-

AS). Na sede ou no órgão gestor do município era o local onde 955 municípios 

(17,4%) ofertavam o serviço em 2015, caindo esse número em 2016 para ape-

nas 421 (7,7%). Houve queda também no número de municípios que ofertavam 

o serviço especializado em abordagem social nos locais menos frequentes: no(s) 

Centro POP, em outra unidade pública e em entidade conveniada (Gráfi co 77).

Gráfico 77 – Quantidade de municípios segundo oferta e local de oferta 
de serviço especializado em abordagem social - Brasil, 2015 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

De acordo com o Censo SUAS 2016, 1.537 CREAS (61%) realizaram a aborda-

gem social, sendo 374 (14,8%) com equipes exclusivas para abordagem e 1.163 

(46,1%) sem equipe exclusiva. Outras 185 (7,3%) unidades não realizaram o 

serviço com sua própria equipe. Nestes casos, o serviço é referenciado ao CREAS, 

mas ofertado por outra entidade. Em relação a 2015, houve redução nos percen-

tuais de CREAS que realizaram a abordagem social com equipe exclusiva, sem 

equipe exclusiva e por outra entidade referenciada ao CREAS. Portanto, houve 

um aumento no percentual e também no número absoluto de CREAS que não 

realizavam e não possuíam serviço de abordagem referenciado, passando de 

28,1% dos CREAS em 2015 para 31,7% em 2016. 
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Nas regiões, só na região Sul não houve queda no percentual de CREAS que re-

alizaram a abordagem social com equipe exclusiva, mas ainda assim essa região 

continua tendo o menor percentual entre as regiões, com 12%. A região Sul foi 

também a única que teve aumento no percentual de CREAS que não realizavam 

o serviço de abordagem com equipe do CREAS, mas que tinham outra entidade 

referenciada ao CREAS realizando o serviço. Nas regiões Centro-Oeste e Nordes-

te houve aumento no percentual de CREAS que realizaram a abordagem social 

sem equipe exclusiva, de 55,3% em 2015 para 57,8% em 2016 no Centro-Oeste 

e de 49,9% em 2015 para 50,3% em 2016 no Nordeste. Finalmente, apenas na 

região Centro-Oeste não houve aumento no percentual de CREAS que não rea-

lizavam nem possuíam o serviço de abordagem referenciado a eles (Tabela 4).

Tabela 4 - Quantidade de CREAS que realizam o Serviço Especializado 
em Abordagem Social segundo grandes regiões – Brasil, 2016

2016

“Sim, com equi-
pe exclusiva 
para Aborda-

gem”

“Sim, sem equipe 
exclusiva para 

Abordagem”

“Não realiza com a equi-
pe deste CREAS, mas no 

município existe Serviço 
de Abordagem referen-

ciado a este CREAS”

“Não realiza nem 
possui Serviço de 

Abordagem referen-
ciado a este CREAS”

Norte 40 109 4 74

Nordeste 165 486 25 291

Sudeste 93 295 103 221

Sul 47 144 34 167

Centro-
-Oeste 29 129 19 46

Brasil 374 1.163 185 799
 
Fonte: MDS, Censo SUAS.

5.4.1.3 – Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) 
e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)

O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socio-

educativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade 

(PSC), segundo definido na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 

“tem por finalidade prover atenção socioassistencial e acompanhamento a ado-

lescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aber-

to, determinadas judicialmente. Deve contribuir para o acesso a direitos e para a 

resignificação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. Para 
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a oferta do serviço faz-se necessário a observância da responsabilização face ao ato 

infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem ser assegurados de acordo 

com as legislações e normativas específi cas para o cumprimento da medida.” 

Em 2016, 37,5% dos municípios atendiam a adolescentes em cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC) no CREAS do município, enquanto 35,7% dos municípios enca-

minhava o atendimento desses adolescentes para o CRAS. Constatou-se ainda que 

16,3% dos municípios atendiam esses adolescentes pela equipe de referência da 

proteção social especial do município (órgão gestor) e que 9,9% dos municípios 

não atendiam adolescentes em cumprimento de LA e de PSC (Gráfi co 78).

Gráfico 78: Percentual de municípios segundo forma de atendimento a 
adolescentes em cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

O número de CREAS que realizam o Serviço de Proteção Social a Adolescentes 

em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) vem crescendo desde 2010, passan-

do de 1.099 unidades de CREAS naquele ano para 2.018 unidades em 2016. O 
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Atende	no	CREAS	do	município.
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percentual de CREAS que realizam esse serviço também cresceu, passando de 

69,1% dos CREAS em 2010 para 80% em 2016, percentual quase igual ao de 

2015 (81%) (Gráfi co 79).

Gráfico 79 - Número e percentual de CREAS que realizam o Serviço de 
Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC) - Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

5.4.1.4 – Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 
Defi ciência e Pessoas Idosas e suas famílias

O Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Defi ciência e Pessoas Ido-

sas e suas famílias é defi nido na Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

como sendo o “serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias com 

pessoas com defi ciência e idosos com algum grau de dependência, que tiveram suas 

limitações agravadas por violações de direitos, tais como: exploração da imagem, 

isolamento, confi namento, atitudes discriminatórias e preconceituosas no seio da 

família, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse 

do cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras 

que agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia.”

As ações e atividades mais desenvolvidas pelos 1.342 Centros-Dia do país no 

âmbito do “Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Defi ciência 

e Pessoas Idosas e suas famílias”, em 2016, foram a acolhida e escuta inicial, o 

encaminhamento para os serviços da rede de saúde, o encaminhamento para a 

rede de serviços socioassistenciais e a orientação sobre acesso ao BPC e outros 
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benefícios, ações e atividades estas que foram desenvolvidas por 94,0% a 96,6% 

dos Centros-Dia. Na outra ponta, apenas 23,7% dos Centros-Dia fi zeram provimen-

to de bens materiais, e 22,8% fi zeram provisão de órteses e próteses (Gráfi co 80)

Gráfico 80 - Percentual de Centros-Dia segundo ações e atividades 
desenvolvidas no âmbito do “Serviço de Proteção Social Especial para 
Pessoas com Deficiência e Pessoas Idosas e suas famílias” - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Apoio	e	orientação	aos	cuidadores	familiares

Atividades	com	a	família	do	usuário
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Durante o mês de agosto de 2016, 66.251 adultos com defi ciência foram aten-

didos em 85,7% das 1.342 unidades Centro-Dia do país. No mesmo mês foram 

atendidas 45.021 crianças de 7 a 14 anos com defi ciência, atendimento reali-

zado em 77,5% das unidades. Um percentual menor de unidades, 50,4%, rea-

lizaram atendimento de idosos com defi ciência, atendendo 7.883 idosos nessa 

condição, e apenas 16,5% das unidades Centro-Dia atenderam naquele mesmo 

mês 5.268 idosos sem defi ciência, mas dependentes pela idade (Gráfi co 81).

Gráfico 81 - Número de pessoas com deficiência e/ou dependência 
atendidas nas Unidades Centro-Dia durante o mês de agosto de 2016, 
segundo faixa etária e situação de deficiência ou dependência - Brasil, 
agosto de 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Em relação as atividades realizadas pelos Centros POP em 2016, no conjunto 

de 22 atividades realizadas pelos Centros POP e pesquisadas pelo Censo SUAS, 

13 atividades eram realizadas por mais de 90% desses Equipamentos. Neste 

ano, o apoio para obtenção de documentação pessoal chegou a ser realizado por 

100% dos 230 Centros POP do país (eram 235 Centro POP no país em 2015). As 

atividades menos realizadas no conjunto de unidades foram a orientação socio-

jurídica, agora realizada em 44,3% dos Centros POP, e a avaliação para conces-

são de aluguel social, em 33,5% (Gráfi co 82).
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Gráfico 82 - Percentual de Centros POP segundo atividades realizadas 
- Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

5.4.2 - SERVIÇOS DE ALTA COMPLEXIDADE

Os serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade são organizados 

em diferentes modalidades de equipamentos, conforme o público, e destinam-

-se a famílias e/ou indivíduos afastados temporariamente do núcleo familiar e/

ou comunitários de origem.
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5.4.2.1 – Plano Individual de Atendimento (PIA)

O Plano Individual de Atendimento (PIA) é um instrumento que norteia as ações 

a serem realizadas para viabilizar a proteção integral, a reinserção familiar e 

comunitária e a autonomia de crianças e adolescentes afastados dos cuidados 

parentais e sob proteção de serviços de acolhimento. É uma estratégia de pla-

nejamento que, a partir do estudo aprofundado de cada caso, compreende a sin-

gularidade dos sujeitos e organiza as ações e atividades a serem desenvolvidas 

com a criança/adolescente e sua família durante o período de acolhimento17.

Em 2016, todas as 33 Unidades de Acolhimento exclusivas para crianças e adolescen-

tes com defi ciência que responderam à pergunta sobre se fazem PIA de cada pessoa 

acolhida informaram que fazem o serviço. Das 2.965 Unidades de Acolhimento de 

crianças e adolescentes, 98,9% informaram que fazem o PIA. Já nas Unidades de Aco-

lhimento de pessoas idosas, esse percentual foi o menor, das 1.417 que responderam 

à pergunta, 80,3% informaram que fazem o PIA de cada pessoa acolhida (Gráfi co 83).

Gráfico 83 – Quantidade e percentual de Unidades de Acolhimento 
que fazem Plano Individual de Atendimento (PIA) de cada pessoa 
acolhida, segundo público - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

17 ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO (HTTPS://WWW.MDS.GOV.BR/WEBARQUIVOS/

ARQUIVO/ASSISTENCIA_SOCIAL/ORIENTACOESTECNICASPARAELABORACAODOPIA.PDF)
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As atividades promovidas de forma sistemática pelas 5.781 unidades de acolhi-

mento em 2016, foram: elaboração de relatórios técnicos sobre casos em acom-

panhamento, relatado por 85,9% das unidades; discussão de casos com outros 

profi ssionais da rede, relatado por 85,2% das unidades; encaminhamento para re-

tirada de documentos, relatado por 82,9% das unidades e passeios com usuários, 

relatado por 82,5% das unidades. As atividades que tiveram menor percentual 

de unidades que relataram que as promoveram sistematicamente, foram: envio 

de relatório semestral para o judiciário (exclusivo para acolhimento de criança ou 

adolescente) e realização de reuniões com grupos de famílias dos usuários, re-

latadas por 49,0% e 45,1% das unidades, respectivamente. 0,9% das unidades 

relataram que não realizam nenhuma das atividades listadas (Gráfi co 84).

Gráfico 84 - Percentual de Unidades de Acolhimento segundo tipo de 
atividade promovida sistematicamente - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 
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Elaboração	de	relatórios	técnicos	sobre	casos	em	
acompanhamento
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5.4.2.2 - Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora

O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora “organiza o acolhimento de 

crianças e adolescentes, afastados da família por medida de proteção, em resi-

dência de famílias acolhedoras cadastradas. É previsto até que seja possível o 

retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para 

adoção. O serviço é o responsável por selecionar, capacitar, cadastrar e acompa-

nhar as famílias acolhedoras, bem como realizar o acompanhamento da criança 

e/ou adolescente acolhido e sua família de origem.”18

Em todo Brasil, apenas 9,5% dos municípios ofertavam, em 2016, serviço de aco-

lhimento em família acolhedora para criança e adolescente, sendo que 7,9% dos 

municípios possuíam o serviço e ele era regulamentado por lei municipal. A região 

com maior percentual de municípios que possuíam esse serviço era a Sul, com 16%, 

sendo que, em 15%, o serviço era regulamentado por lei municipal; a seguir apare-

ce a região Sudeste, também com percentuais de municípios que possuíam o serviço 

acima do percentual nacional. As regiões Nordeste e Centro-Oeste tinham os meno-

res percentuais de municípios que possuíam o serviço, apenas 3,7% no Nordeste e 

4,8% no Centro-Oeste, sendo que em ambas apenas 2,4% dos municípios possuí-

am o serviço sendo ele regulamentado por lei municipal (Gráfi co 85).

Gráfico 85 - Percentual de municípios que possuem Serviço de 
Acolhimento em Família Acolhedora para Criança e Adolescente, e que 
possuem esse serviço regulamentado por lei municipal, segundo 
grandes regiões - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS. 

18   CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS (HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/

WEBARQUIVOS/PUBLICACAO/ASSISTENCIA_SOCIAL/NORMATIVAS/TIPIFICACAO.PDF)
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Em 2016, 522 municípios possuíam serviço de acolhimento em família acolhedora para 

criança e adolescente. Desses, um terço não tinha nenhuma família cadastrada pelo ser-

viço e aptas a receber as crianças ou adolescentes com medidas protetivas. Quase a 

metade, dos municípios tinham apenas de 1 a 5 famílias cadastradas e aptas a receber 

as crianças ou adolescentes. Apenas 0,6% dos municípios tinham mais de 50 famílias 

cadastradas pelo serviço e aptas a receber as crianças ou adolescentes (Gráfi co 86).

Gráfico 86 - Percentual de municípios segundo quantidade de famílias 
no município cadastradas pelo Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora para Criança e Adolescente e aptas a receber as crianças/
adolescentes com medidas protetivas - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Mais da metade (55%) dos municípios brasileiros que, em 2016, possuíam serviço 

de acolhimento em família acolhedora para crianças e adolescentes não tinham 

nenhuma criança ou adolescente sendo acolhidas por meio do serviço no municí-

pio. Quase um terço, ou 32,0% desses municípios tinham apenas de 1 a 5 crianças 

ou adolescentes sendo acolhidas por meio do serviço. Apenas 0,8% dos municí-

pios tinham mais de 50 crianças ou adolescentes sendo acolhidas (Gráfi co 87).

Gráfico 87 - Percentual de municípios por quantidade de crianças/
adolescentes que estão sendo acolhidas por meio do Serviço de 
Família Acolhedora no município - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados do Censo SUAS 2016 revelaram uma significativa aceleração no cres-

cimento do percentual de CRAS que concederam benefícios eventuais (Gráfico 

109), crescimento que vinha ocorrendo entre 2010 e 2015, mas em ritmo bem 

mais lento. Os maiores crescimentos observados foram no percentual de CRAS 

que concederam auxílio funeral (10,9 pontos percentuais), e que concederam 

auxílios relacionados à segurança alimentar (10,8 pontos percentuais).
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A participação social é uma das diretrizes estabelecidas pela Constituição Fede-

ral de 1988 para a organização das ações da Assistência Social. Nesse sentido, a 

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)19, que dispõe sobre a sua organização, 

instituiu em seu artigo 16 os Conselhos de Assistência Social em âmbito nacio-

nal, estadual e municipal como instâncias de deliberação colegiada do SUAS, cuja 

composição deve ser paritária entre governo e sociedade civil. Os Conselhos inte-

gram o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), juntamente com o governo e 

as entidades e organizações de assistência social.

A Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) nº 237/200620, 

estabelece em seu artigo 3º as competências dos Conselhos de Assistência So-

cial, das quais se destacam: a aprovação da respectiva Política de Assistência 

Social, em consonância com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS); a 

normatização e regulação de ações e prestação de serviços, em conjunto com 

a gestão; o acompanhamento, avaliação e fiscalização da gestão de recursos; a 

inscrição e a fiscalização das entidades e organizações da assistência social; e 

a aprovação da proposta orçamentária dos recursos da assistência social e dos 

critérios de partilha dos recursos, dentre outras atribuições. A mesma Resolução 

estabelece que na composição dos Conselhos deve haver, além de representan-

tes do governo, representantes da sociedade civil, incluindo usuários, entidades 

e organizações de assistência social e entidades de trabalhadores do setor.

Para garantir seu funcionamento adequado, a LOAS, em seu artigo 16, estabe-

lece que os órgãos gestores de assistência social, aos quais estão vinculados os 

Conselhos de Assistência Social, devem prover a infraestrutura necessária ao seu 

funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros. 

Este bloco apresenta os resultados apurados pelo Censo SUAS para os Conselhos 

Municipais e Estaduais de Assistência Social, considerando as dimensões estru-

tura administrativa, dinâmica de funcionamento e composição.

19 LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993: DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (HTTP://WWW.PLANALTO.GOV.BR/CCIVIL_03/LEIS/L8742COMPILADO.HTM)

20 RESOLUÇÃO CNAS Nº 237, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. DIRETRIZES PARA A ESTRUTURAÇÃO, 

REFORMULAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (HTTP://WWW.MDS.GOV.BR/

CNAS/LEGISLACAO/RESOLUCOES/ARQUIVOS-2006/CNAS%202006%20-%20237%20-%2014.12.2006.DOC/

DOWNLOAD).
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6.1 - MUNICÍPIOS COM CONSELHOS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

O percentual de municípios com Conselho Municipal de Assistência Social está 

sempre acima de 90%, com algumas variações entre 2010 e 2016. É importante 

pontuar que as variações no período analisado não signifi cam necessariamente 

redução no número de municípios com conselhos, uma vez que podem ocorrer 

variações no número de conselhos municipais que respondem ao Censo SUAS.

Ao analisar a evolução de municípios com Conselhos Municipais de Assistência 

Social ao longo dos anos segundo grandes regiões, verifi ca-se em 2016 que ape-

nas as regiões Norte (93,8%) e Centro-Oeste (93,8%) estavam abaixo do per-

centual nacional (Gráfi co 88).

Gráfico 88 – Percentual de municípios com Conselhos Municipais de 
Assistência Social, segundo grandes regiões – Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6.2 – CARACTERÍSTICAS DOS CONSELHOS MUNICIPAIS E ESTADUAIS 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

6.2.1 – SECRETARIA EXECUTIVA 

A Secretaria Executiva é uma unidade administrativa de apoio e assessoramento 

técnico ao conselho e que tem como responsabilidade dar suporte à Presidên-

cia, ao Colegiado, Comissões e Grupos de Trabalhos para cumprimento de suas 

atribuições. 
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Em 2016, o Censo SUAS verifi cou que 76,5% dos Conselhos Municipais de As-

sistência Social possuíam Secretaria Executiva (4.100 unidades), aumento de 8,4 

pontos percentuais desde 2013. Quanto aos Conselhos Estaduais, todos possuí-

am Secretaria Executiva (Gráfi co 89).

Gráfico 89 - Distribuição percentual de Conselhos Estaduais e Municipais 
segundo a existência de Secretaria Executiva – Brasil, 2013 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6.2.2 – IGD-SUAS

O Índice de Gestão Descentralizada do SUAS (IGD-SUAS) visa avaliar a qualidade 

da gestão descentralizada dos serviços, programas, projetos e benefícios socio-

assistenciais no âmbito dos municípios, estados e Distrito Federal, bem como 

a articulação intersetorial. Com base nesse indicador, o MDS repassa recursos 

aos municípios para que façam a gestão do programa, respeitando a previsão 

legal de aplicação obrigatória de 3% dos recursos do IGD/PBF e do IGD/SUAS 

nos Conselho de Assistência Social.

O percentual de Conselhos Municipais de Assistência Social cujo IGD-SUAS era 

utilizado para custear despesas de funcionamento do Conselho foi maior em 

2016 na região Nordeste (87,6%), seguida das regiões Norte (87,4%) e Centro-

-Oeste (87,4%).

Foi observado aumento nos percentuais de Conselhos Municipais que utilizam o 

IGD em todas as regiões, com exceção da região Centro-Oeste, em que foi obser-

vada pequena queda de 1,2 pontos percentuais entre 2015 e 2016 (Gráfi co 90).

68,1% 73,9% 74,3% 76,5% 
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Gráfico 90 - Percentual de Conselhos Municipais de Assistência Social 
cujo IGD-SUAS era destinado a custear despesas de funcionamento do 
Conselho, segundo grandes regiões – Brasil, 2014 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6.2.3 – PLANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A NOB SUAS 2012, em seu Artigo 18, defi ne o Plano de Assistência Social como 

um “instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia 

a execução da PNAS na perspectiva do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS)”. Assim, é fundamental que os Conselhos de Assistência Social delibe-

rem sobre o Plano. 

Em 2016, 92,5% dos Conselhos informaram que o município possuía Plano de 

Assistência Social (4.955 municípios), e 74,1% que os estados possuíam o Plano 

(20 estados). 403 Conselhos informaram que o município não possuía Plano de 

Assistência Social em 2016.

Considerando a totalidade dos Conselhos, 89,9% dos Conselhos Municipais 

(4.816) e 70,4% dos Conselhos Estaduais (19) informaram deliberar sobre os 

Planos de Assistência Social. 

O percentual de Conselhos Municipais que deliberam sobre o Plano de Assis-

tência Social se manteve constante desde 2014. Entre os Conselhos Estaduais 

houve aumento em 2016 em relação ao ano anterior (Gráfi co 91).
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Gráfico 91: Percentual de Conselhos Estaduais e Municipais que possuem e 
que deliberaram sobre o Plano de Assistência Social – Brasil, 2011 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6.2.4 – REGIMENTO INTERNO

O Regimento interno do conselho é um conjunto de normas que rege, disciplina 

e regulamenta o seu funcionamento. Geralmente, é aprovado por meio de Re-

solução e contém o detalhamento de suas competências, de acordo com o que 

está defi nido na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), na Lei de criação do 

conselho e na Resolução CNAS n° 237, de 200621.
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21 RESOLUÇÃO CNAS N°237/2006 E ORIENTAÇÕES GERAIS DO CNAS PARA A ADEQUAÇÃO DA LEI DE 

CRIAÇÃO DOS CONSELHOS ÀS NORMATIVAS VIGENTES E AO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL NO SUAS (DE 

JUNHO/2010 E ATUALIZADA EM JANEIRO/2013)



11
5

Pa
rt

ic
ip

aç
ão

 s
oc

ia
l n

o 
SU

AS

Foi possível observar que em 2016, 4.501 Conselhos Municipais de Assistência 

Social (84% do total) informaram possuir regimento interno, enquanto 858 Con-

selhos (16% do total) informaram não possuir. Quando se observa a última atu-

alização do regimento interno, tem-se que 2.852 Conselhos (63,4% do total de 

conselhos que possuem regimento interno) realizaram a última atualização entre 

2009 e 2016, enquanto 510 (11,3%) atualizaram seus regimentos pela última vez 

entre 2005 e 2008. Observa-se que 1.139 Conselhos Municipais (25,3%) atualiza-

ram seu regimento interno pela última vez até o ano de 2004 (Gráfi co 92). 

Gráfico 92: Número de Conselhos Municipais de Assistência Social por 
período de atualização do Regimento Interno - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6.2.5 - INSTÂNCIA DE CONTROLE SOCIAL DO PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA (PBF)

O Conselho é a instancia de controle social do Programa Bolsa Família (PBF) e deve 

atuar no acompanhamento de todos os componentes do Programa, como: o Ca-

dastro Único para Programas Sociais, a Gestão de benefícios, as condicionalidades, 

a fi scalização e as oportunidades de desenvolvimento das capacidades das famí-

lias desenvolvidas ou articuladas pelo município e os programas complementares.

No ano de 2016, todos os Conselhos Estaduais exerciam o papel de instância de 

controle social do Programa Bolsa Família (PBF), 85,2% deliberaram sobre os 

critérios de repasse de recursos para os municípios, 51,9% deliberaram sobre 

os critérios de repasse de recursos para entidades e 74,1% deliberaram sobre 

proposta anual de orçamento do executivo. Quanto aos Conselhos Municipais, 

28
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424 510

2.852
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89,1% eram instância de controle social do PBF, 44,3% deliberam sobre os cri-

térios de repasse de recursos para entidades e 67,4% deliberaram sobre a pro-

posta anual de orçamento do executivo (Gráfi co 93).

GRÁFICO 93 - PERCENTUAL DE CONSELHOS MUNICIPAIS E ESTADUAIS 
SEGUNDO SUAS ATRIBUIÇÕES – BRASIL, 2016 

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6.2.6 – REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES

Sobre a frequência de realização de atividades pelos Conselhos Municipais, 

observa-se as mais realizadas no ano de 2016 foram as visitas às unidades da 

rede socioassistencial, que ocorreram semestralmente em 28,5% dos Conse-

lhos Municipais, anualmente em 27,5% e trimestralmente em 19,1%. Também 

fi guram dentre as atividades mais realizadas as ações de mobilização social e 

as reuniões ampliadas. 50,2% dos Conselhos apontaram nunca acompanhar vo-

tações e discussões do Poder Legislativo local e 73,5% nunca realizar reuniões 

descentralizadas (Gráfi co 94).
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Gráfico 94 - Distribuição percentual de Conselhos Municipais por 
frequência com que realizam atividades – Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que diz respeito à frequência de atividades realizadas pelos Conselhos Esta-

duais, 51,9% informaram nunca acompanhar as votações/discussões do Poder 

Legislativo local. Sobre a realização de reuniões, 40,7% informaram realizar reu-

niões ampliadas anualmente, enquanto 29,6% realizavam reuniões descentrali-

zadas anualmente. Ações de mobilização social não eram realizadas por 40,7% 

dos conselhos, enquanto 25,9% nunca faziam visitas nas unidades de rede so-

cioassistencial. Todos os Conselhos Estaduais indicaram receber denúncias em 

alguma periodicidade. Nenhum Conselho Estadual realizava reuniões descen-

tralizadas e reuniões ampliadas mensalmente ou trimestralmente (Gráfi co 95).

Gráfico 95 - Distribuição percentual de Conselhos Estaduais por 
frequência com que realizam atividades – Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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6.2.7 - FISCALIZAÇÃO

Em 2016, 36,4% dos Conselhos Municipais fi scalizavam as redes públicas e pri-

vadas, 53,6% apenas a rede pública, 2,3% apenas a rede privada e 7,7% não fi s-

calizavam serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS. 

O percentual de Conselhos Municipais que não realizava fi scalização aumentou 

em relação a 2015, enquanto o de Conselhos que fi scalizam tanto a rede pública 

quanto a rede privada diminuiu no mesmo período (Gráfi co 96).

Gráfico 96 - Percentual de Conselhos Municipais que fiscalizaram 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS 
– Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Já a região Sul tinha o maior percentual de Conselhos Municipais que não reali-

zavam fi scalização de serviços, programas, projetos e benefícios socioassisten-

ciais do SUAS (11,3%). Nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste a maior parte 

dos Conselhos (68,7%, 74,2% e 55,7%, respectivamente) fi scalizava apenas a 

rede pública.  Já nas regiões Sudeste e Sul a maior parte dos Conselhos Muni-

cipais fi scalizava tanto a rede pública quanto a rede privada (53% e 45% dos 

Conselhos, respectivamente) (Gráfi co 97).
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Gráfico 97 - Distribuição percentual de Conselhos Municipais que 
fiscalizaram serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SUAS, segundo grandes regiões - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Quanto aos Conselhos Estaduais, 48,1% fi scalizavam serviços, programas, proje-

tos e benefícios socioassistenciais tanto na rede pública quanto na rede privada, 

o maior percentual desde 2013. No ano de 2016, 25,9% dos conselhos esta-

duais supervisionavam apenas a rede pública, 18,5% não fi scalizavam, e 7,4% 

fi scalizavam apenas a rede privada (Gráfi co 98).

Gráfico 98: Percentual de Conselhos Estaduais que fiscalizaram 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS 
– Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

Sobre a fi scalização e o acompanhamento do Programa Bolsa Família (PBF), ob-

serva-se que o percentual de Conselho Municipais que executavam a atividade 

vem aumentando desde 2012, atingindo 87,7% em 2016. 

9,
2%

 

5,
5%

 

6,
9%

 

11
,3
%
 

8,
4%

 

68
,7
%
 

74
,2
%
 

36
,6
%

40
,3
%
 

55
,7
%
 

1,
2%

 

0,
6%

 

3,
5%

 

3,
4%

 

2,
3%

 20
,9
%

19
,7
%
 

53
,0
%
 

45
,0
%
 

33
,6
%
 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Não	fiscaliza Apenas	rede	pública Apenas	rede	privada Rede	pública	e	privada

3,7%	

0,0%	

0,0%	

0,0%	

3,8%	

0,0%	
7,4%	

22,2%

30,8%	

46,2%	

34,6%	

34,6%	

33,3%	

25,9%	

44,4%	

42,3%	

46,2%	

46,2%	

34,6%	

33,3%	

48,1%	

29,7%	

26,9%

7,7%	

19,2%	

26,9%

33,3%	

18,5%	

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

Apenas	rede	privada Apenas	rede	pública Rede	pública	e	privada Não	fiscaliza



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

6
O percentual de Conselhos Estaduais que fi scalizavam e acompanhavam o PBF 

sofreu queda entre 2013 e 2015. Em 2016 foi observado aumento do percentual 

em relação aos dois anos anteriores, e 77,8% dos Conselhos Estaduais declara-

ram executar a atividade (Gráfi co 99).

Gráfico 99 - Percentual de Conselhos Estaduais e Municipais que 
fiscalizam e acompanham o Programa Bolsa Família – Brasil, 2010 e 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6.2.8 – COMISSÕES INTERGESTORES

A CIB e a CIT são espaços de negociação e pactuação de caráter permanente para 

discussão quanto aos aspectos operacionais da gestão do sistema descentrali-

zado e participativo da assistência social que devem ser acompanhados pelos 

conselhos. Entretanto, foi possível observar que ao longo dos últimos anos tem 

caído a participação regular dos Conselhos Municipais junto a essas Instâncias. 

Em 2016, 15,7% dos Conselhos Municipais acompanhavam os processos de pac-

tuação da CIB e CIT com regularidade (840) e 45,2% sem regularidade (2.422), 

totalizando 60,9% de Conselhos Municipais que informaram acompanhar os 

processos de pactuação (3.262). 

Entre os Conselhos Estaduais, observou-se uma oscilação entre 2010 e 2016 

quanto aos percentuais de conselhos que acompanhavam os processos de pactu-

ação da CIB e CIT com regularidade. Em 2016 esse percentual foi de 63,0%, cor-

respondendo a 11,1 pontos percentuais a menos que o ano anterior (Gráfi co 100).
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Gráfico 100 - Percentual de Conselhos Estaduais e Municipais que 
acompanhavam os processos de pactuação da CIB e CIT – Brasil, 2010 a 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.

6.2.9 – Publicação de deliberações e resoluções

Em 2016, 92,6% dos Conselhos Estaduais publicaram todas as suas delibera-

ções/resoluções em diário ofi cial. Apenas 3,7% (um estado) tinha a maioria das 

decisões publicadas e 3,7% a metade. 

Mais de 40% dos Conselhos Municipais não publicaram suas deliberações em 

Diário Ofi cial, 12,7% publicaram a minoria das deliberações, enquanto 32,5% 

publicaram todas as decisões em Diário Ofi cial (Gráfi co 101).

Gráfico 101 - Publicação em Diário Oficial das deliberações/
resoluções dos Conselhos Municipais e Estaduais - Brasil, 2016

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve por objetivo demonstrar como vem se dando a participação da 

sociedade civil na assistência social por meio dos Conselhos Estaduais e Muni-

cipais de Assistência Social. A partir de suas atribuições como responsáveis pela 

normatização, disciplina, acompanhamento, avaliação e fiscalização da gestão e 

a execução dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, es-

sas instâncias compartilhadas entre representantes da sociedade e do governo 

são fundamentais para consolidar o controle social.

Os dados do censo mostram que a institucionalização dos conselhos vem gra-

dativamente se estruturando. Em 2016, todos os Conselhos Estaduais tinham 

Secretaria Executiva e, os Conselhos Municipais, desde 2013 apresentaram um 

aumento de 8,4 pontos percentuais na instituição dessa secretaria.

Entretanto, o percentual de conselhos que fiscalizam serviços, programas, pro-

jetos e benefícios socioassistenciais segue como um desafio a ser superado. Em 

2016, dentre os Conselhos Municipais, 53,6% fiscalizavam apenas a rede públi-

ca e 36,4% fiscalizavam ambas as redes, pública e privada. Por sua vez, entre os 

Conselhos Estaduais 25,9% fiscalizaram apenas a rede pública, enquanto 48,1% 

fiscalizaram ambas as redes. Quanto ao acompanhamento e fiscalização da exe-

cução do Programa Bolsa Família, até 2015 ocorreu uma queda considerável no 

percentual de Conselhos Estaduais, passando de 84,6% no ano de 2013, para 

65,4% em 2014 e 63,0% em 2015; porém, em 2016, verifica-se um aumento 

relevante, alcançando 77,8%. Já em relação aos Conselhos Municipais, o per-

centual vem crescendo, assim, o resultado em 2016 foi que 87,7% fiscalizaram 

e acompanharam o Programa Bolsa Família.

Analisando a distribuição do percentual da frequência de atividades realizadas 

pelos Conselhos Estaduais em 2016, percebe-se que 51,9% (14) deles nunca 

acompanharam votações/discussões do Poder Legislativo local, 44,4% (12) nun-

ca realizaram reuniões descentralizadas, 40,7% (11) nunca realizaram ações de 

mobilização social, 29,6% (8) realizaram anualmente visitas nas unidades da 

rede Socioassistencial, 40,7% (11) realizavam anualmente reuniões ampliadas, 

enquanto 33,3% (9) recebiam denúncia anualmente.
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Informações mais detalhadas sobre estrutura física, previsão orçamentária,  

composição, normatização e atividades realizadas pelo Conselhos Municipais 

e Estaduais de Assistência Social, além de outros dados sobre regulamentação 

de benefícios eventuais e inscrição das entidades e organizações de assistên-

cia social, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais poderão 

ser consultadas na versão eletrônica do CensoSUAS 2016 disponível em https://

aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/index.php?grupo=105.
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